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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO
Equipe de licitação ALFA
alfasupel@hotmail.com (69) 3216 5366

         ADENDO MODIFICADOR Nº. 001

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 408/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 16-0004.00120-00-2016/SEJUCEL/RO
ÓRGÃO INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SEJUCEL/RO.
OBJETO: Contratação de Serviços de Limpeza, Manutenção e Conservação de Condicionadores de Ar dos Teatros Palácio das Artes e Guaporé, em conformidade com a Lei 86.666/93 e suas alterações, objetivando atender as necessidades da Fundação Palácio das Artes de Rondônia – FUNPAR, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas completas constantes no Edital. 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 051/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, vem através deste ato, INFORMAR aos interessados e em especial às empresas que retiraram o instrumento convocatório, que o edital sofreu alterações substanciais no que concerne ao objeto e às exigências para a capacitação técnica das licitantes, conforme abaixo: 


ONDE SE LÊ: no subitem 2.1 do Edital, no item 02  do Termo de Referência e no PARÁGRAFO ÚNICO da CLÁUSULA PRIMEIRA da MINUTA DO CONTRATO:


“DO OBJETO: Contratação de empresa especializada serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar, do sistema de climatização das unidades pertencentes à Fundação Palácio das Artes de Rondônia - FUNPAR, visando o bem-estar, saúde e conforto dos servidores, e aos usuários desta Fundação, conforme quantidades e especificações técnicas constantes deste Termo de Referência”.


LEIA-SE: no subitem 2.1 do Edital, no item 02  do Termo de Referência e no PARÁGRAFO ÚNICO da CLÁUSULA PRIMEIRA da MINUTA DO CONTRATO:  
 

“DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em Serviços de Limpeza, Manutenção e Conservação de Condicionadores de Ar do fabricante HITACHI, na tecnologia PACKAGE MODULAR "SPLITÃO”, para atender as necessidades  da Fundação Palácio das Artes de Rondônia – FUNPAR, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas completas constantes no Termo de Referência”. 


ONDE SE LÊ: no subitem 13.4.4.1 alínea “c” do Edital e no item 6 alínea “A” inciso III do Termo de Referência:

“Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s) objeto desta licitação, qual seja a manutenção preventiva de condicionadores de ar”.


LEIA-SE: no subitem 13.4.4.1 alínea “c” do Edital e no item 6 alínea “A” inciso III do Termo de Referência:


“Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s) objeto desta licitação, qual seja a manutenção preventiva de condicionadores de ar da marca HITACHI na tecnologia PACKAGE MODULAR”.


ONDE SE LÊ: no subitem 13.4.4.2. do Edital e no item 6 alínea “a” inciso III do Termo de Referência:


“Declaração formal, ou outro documento equivalente, do fabricante dos equipamentos, de que a empresa participante, detém conhecimento técnico para operacionalizar os equipamentos (modelos descritos no item 4.1 e seus subitens)”. 

  
 LEIA-SE: no subitem 13.4.4.2. do Edital e no item 6 alínea “a” inciso III do Termo de Referência:

  
     “Certificado emitido pelo fabricante HITACHI, que técnico responsável em manutenir os equipamentos está habilitado para operacionalizar os modelos de equipamentos RVT, RTC e RAP (unidades), que perfazem o conjunto da tecnologia PACKAGE MODULAR “SPLITÃO”.


Informamos que, em face das modificações ocorridas, e ainda, em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, para a data do dia 19 de outubro de 2017, às 09h00min (horário de Brasília), por meio do site www.comprasnet.gov.br, permanecendo os demais itens e anexos do edital inalterados. Publique-se.


Porto Velho, 04 de setembro de 2017.


VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL- RO
Mat.300110987
                           

    P R E G Ã O        E L E T R Ô N I C O
N°. 408/2017/ALFA/SUPEL/RO 
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento junto ao sistema Comprasnet, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366









EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 408/2017/ALFA/SUPEL/RO 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 051/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 408/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 18.340/2013, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, Decreto Federal 5.450/05, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SEJUCEL/RO.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 04 de setembro de 2017.
HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, exceto se houver comunicação da Pregoeira em contrário.

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
              

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 16-0004.00120-00-2016/SEJUCEL/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, DO LOCAL DE EXECUÇÃO, DO PRAZO DE INÍCIO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS MATERIAIS E PEÇAS A SEREM DISPONIBILIZADAS, DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
2.1. DO OBJETO: Contratação de Serviços de Limpeza, Manutenção e Conservação de Condicionadores de Ar dos Teatros Palácio das Artes e Guaporé, em conformidade com a Lei 86.666/93 e suas alterações, objetivando atender as necessidades da Fundação Palácio das Artes de Rondônia – FUNPAR, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas completas constantes neste Edital. 
	2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão as últimas;

2.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO, DO PRAZO DE INÍCIO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS MATERIAIS E PEÇAS A SEREM DISPONIBILIZADAS, DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO E DEMAIS DETALHAMENTOS DAS OPERAÇÕES e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no Anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
	
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min. às 13h30min. de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até 24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min. às 13h30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.3.9. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

5.3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação.  

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.



6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

6.2 Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;
6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9.  Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.3.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
6.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min do dia 04 de setembro de 2017, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.2.  Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE e PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP) E CRITÉRIOS DE DESEMPATE.

9.1. A partir das 09h00min do dia 04 de setembro de 2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.
9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para o lote cotado, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

	9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, o qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do lote;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o lote entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o lote estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º, O QUAL OCORRERÁ DE FORMA AUTOMÁTICA PELO SISTEMA;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

		9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 			sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 					
     b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade.

d1)  Para fins de comprovação do disposto na alínea “d” do subitem anterior e art. 3º, § 2º, V, da Lei 8.666/93, a licitante poderá apresentar certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou dos demais órgãos de fiscalização das relações de trabalho. 
Caso o MTE e demais órgãos responsáveis pela fiscalização das relações de trabalho não disponibilizem a certidão retro mencionada, a licitante poderá proceder a comprovação por meio de documentos contábeis que demonstre o atendimento do percentual mínimo de empregados beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência exigidos por lei.

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o último lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o certame cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO.

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO do lote, de acordo com os lances ofertados, a Pregoeira:  

11.5.1.1 Convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, bem como a PLANILHA DE CUSTOS (modelo anexo I do Termo de Referência) e ainda AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE CONTA VINCULADA (modelo Anexo II do Edital), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.
A PROPOSTA DE PREÇOS encaminhada deverá conter ainda:

a) A descrição completa dos serviços, todas as especificações e valores descriminados (mensal, trimestras e total), conforme solicita o Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

a1) O anexo III do Edital (Quadro estimativo de Preços) Poderá ser utilizado como modelo de proposta. 

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA no subitem 11.5.1.1, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A PREGOEIRA CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA NO SISTEMA. 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pela Pregoeira, onde seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos nos autos. 

13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

13.4.  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.

13.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.4.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.


13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (NOVENTA) dias caso não conste o prazo de validade.


13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.4.4.1 Para fins de aferimento da qualificação técnica das empresas interessadas em participar do certame, deverá ser apresentado pelas mesmas: Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme artigo 30, II da lei 8.666/93. Considerando:

a) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades: Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de manutenção preventiva nas especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo seja pelo menos 49% (quarenta e nove por cento). Permitindo a soma de contratos concomitantes ou não para atingir a quantidade exigida;

b) Entende-se por pertinente e compatível em prazos: Atestado que comprove que a empresa prestou ou presta serviços de manutenção preventiva de maneira satisfatória com as especificações demandadas no objeto desta licitação, num período mínimo de 06 (seis) meses.

c) Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s) objeto desta licitação, qual seja a manutenção preventiva de condicionadores de ar.

13.4.4.1.1 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal nº 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. 

13.4.4.1.2 Caso não sejam encaminhados, a Pregoeira os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.

13.4.4.1.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
	

13.4.4.2 Declaração formal, ou outro documento equivalente, do fabricante dos equipamentos, de que a empresa participante, detém conhecimento técnico para operacionalizar os equipamentos (modelos descritos no item 4.1 e seus subitens). 

	13.4.4.3 Declaração de Vistoria ou Declaração formal de que está ciente do estado de conservação, bem como das condições e do grau de dificuldade que os serviços possam oferecer – Modelo ANEXO III do Termo de Referência.

	   13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM NUMERO 13.5.

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;
 
13.9.1 A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pela Pregoeira via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação.

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e alterações; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
13.17. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços SERPRO, via telefone 0800-978-2329, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário eletrônico: 
https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, no prazo de 20 (vinte) minutos. 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 - DO PAGAMENTO:

Conforme estabelecido no item 18 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentária, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade: 16.0004.13.392.1215.4024 – GERENCIAR A FUNDAÇÃO PALÁCIO DAS ARTES DE RONDÔNIA  - Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo e 33.90.39 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso: Tesouro Estadual – Fonte – 100.

18 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Conforme estabelecido no item 7. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

19 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Conforme estabelecido no item 8. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

20 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Conforme estabelecido no item 16. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

21 - DAS MULTAS E SANÇÕES E ADMINISTRATIVAS

Conforme estabelecido no item 17. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Conforme estabelecido no item 14. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

      23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Conforme estabelecido no item 13. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

     24 - DA SUBCONTRATAÇÃO

24.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

25.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

25.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL /RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.
25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Administração.

25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO, a finalidade e a segurança da contratação.
25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, onde a contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites previstos no § 1°, do artigo 65 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração. 

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurada a Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL /RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

25.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

25.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.rondonia.ro.gov.br/supel.

25.22. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.23. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, pelo e-mail: alfasupel@hotmaiol.com ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

25.24. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

26 – ANEXOS

26.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		     Termo de Referência;
ANEXO II               Modelo de Declaração – Conta Vinculada
ANEXO III	          Quadro Estimativo de Preços;
ANEXO IV	          Minuta do Contrato




Porto Velho/RO, 18 de agosto de 2017.




VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987

 



























PREGÃO ELETRÔNICO N°: 408/2017/ALFA/SUPEL/RO 
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA 


UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
	
16.004 – Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL,  sendo o órgão executor da política estadual de defesa da Juventude, Cultura, Esporte e do lazer, tendo por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades, tem como atual Superintendente o Senhor Rodnei Antonio Paes, nomeado através do Decreto de 23 de fevereiro de 2015.

1.0 APRESENTAÇÃO:
Em atendimento aos artigos 14 e 15 da Lei 8.666/93, a elaboração deste Termo de Referência tem como objetivo a definição precisa do objeto a ser contratado, apresentando subsídios necessários para a devida contratação do serviço, para a manutenção do ambiente de trabalho e para conservação da estrutura física da Fundação  Palácio das Artes de Rondônia - FUNPAR, através da Superintendência da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL. Deste modo, contém, ele, os elementos essenciais fixados na referida lei, descritos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação de proposta e habilitação.
Visa também à otimização do resultado no processo de contratação de serviço, possibilitando ampla competição, atendendo o princípio da isonomia e resguardando os interesses da Administração Pública.

2.0 OBJETO:
Contratação de empresa especializada serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar, do sistema de climatização das unidades pertencentes à Fundação Palácio das Artes de Rondônia - FUNPAR, visando o bem-estar, saúde e conforto dos servidores, e aos usuários desta Fundação, conforme quantidades e especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

3.0 OBJETIVOS:            
            Os objetivos fundamentais da contratação dos serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar são: 
            a) Garantir o bem-estar e saúde dos servidores e aos usuários das unidades pertencentes à FUNPAR;
            b) Conservação dos equipamentos de condicionamento e distribuição do ar; 
            c) Esperam-se serviços de alto padrão de qualidade, com ocorrência anual de sinistros igual a zero.

4.0 DETALHAMENTO:

Os serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar a serem contratados, serão prestados nas dependências das instalações da FUNPAR, Órgão Gestor que funciona na sede em Porto Velho - Capital, por período de 12 meses, conforme especificadas na TABELA DE UNIDADES, item 4.1 deste Termo de Referência, nos horários, prazos e dias estipulados no item 10 deste Termo de Referência.
4.1 - TABELA DE EQUIPAMENTOS: 
         Os serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar serão prestados nos seguintes equipamentos:

4.1.1 - UNIDADE: TEATRO PALÁCIO DAS ARTES
 ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA,  PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO SALÃO DE ENTRADA E PLATÉIA

	

	MÁQUINA 01 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 250 CXP - Série: RVT 1208 - 818823 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1108 - 815817 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816603 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816601 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 02 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 913951 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 904281 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943551 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945803 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948669 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948662 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Condensadora:

	Modelo: RAA 020 H3S - Série: RAA 1201 - 949611 - Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQUINA 06 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943553 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945802 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1105 - 873959 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1106 - 884012 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 07 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943552 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1112 - 943539 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948668 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948660 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 08 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913952 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 09 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913944 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 10 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913947 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 11 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - RVT 1208 - 804756 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - RTC - 1208 - 804747 - Capacidade: 30 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1207 - 999013 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1209 - 816602 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO PALCO E ÁREA ADMINISTRATIVA

	

	MÁQUINA 12 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RUT 1201 - 945773 - Capacidade:

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1112 - 939261 - Capacidade: 30.500 kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943823 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943821 - Capacidade: 5 TR

	

	MÁQUINA 13 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RUT 1112 - 936000 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1201 - 945879 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949549 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949550 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 14 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 250 CXP - Série: RVT 1201 - 945749 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1201 - 949971 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918460 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918458 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 15 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RVT 1110 - 921434 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1112 - 935989 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RCC 1201 - 949548 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RAP 1201 - 949547 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 16 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RVT 1201 - 945780 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1110 - 923160 - Capacidade: 30.500 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1110 - 920192 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RAP 1201 - 943822 - Capacidade: 5 TR

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AOS CAMARINS

	MÁQUINA 17 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 18 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 19 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 20 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 21 - SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 22 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS


	
	
	

	
	
	

	
	
	

	4.1.2 - UNIDADE: TEATRO GUAPORÉ
 ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA, PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO HALL SUPERIOR, CABINE DE SOM E PLATÉIA.


	MÁQUINA 01 - SPLITÃO – MARCA: HITACHI 

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - Série: RVT 1201 - 950589 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - Série: RTC 1201 - 949986 - Capacidade: 30 TR

	Condensadora:

	Modelo: RAP 200 D5L - SÉRIE RAP 1106 - 884014 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1110 - 918456 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM A BILHETERIA E HALL DE ENTRADA.

	

	MÁQUINA 02 - SPLIT – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPK09AS

	Condensadora:

	Modelo: RAA09A  - SERIE : RAA 1102 693595 - Capacidade 9.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930032 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930034 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM O PALCO

	

	MÁQUINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 06 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 07 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade: 18.000 BTUS.



	
	

	
	
	

		
	
	



	
	


MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
1.1 - UNIDADE: TEATRO PALÁCIO DAS ARTES
 ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA,  PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO SALÃO DE ENTRADA E PLATÉIA

	

	MÁQUINA 01 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 250 CXP - Série: RVT 1208 - 818823 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1108 - 815817 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816603 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816601 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 02 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 913951 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 904281 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943551 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945803 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948669 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948662 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Condensadora:

	Modelo: RAA 020 H3S - Série: RAA 1201 - 949611 - Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQUINA 06 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943553 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945802 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1105 - 873959 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1106 - 884012 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 07 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943552 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1112 - 943539 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948668 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948660 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 08 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913952 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 09 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913944 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 10 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913947 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 11 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - RVT 1208 - 804756 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - RTC - 1208 - 804747 - Capacidade: 30 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1207 - 999013 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1209 - 816602 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO PALCO E ÁREA ADMINISTRATIVA

	

	MÁQUINA 12 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RUT 1201 - 945773 - Capacidade:

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1112 - 939261 - Capacidade: 30.500 kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943823 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943821 - Capacidade: 5 TR

	

	MÁQUINA 13 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RUT 1112 - 936000 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1201 - 945879 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949549 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949550 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 14 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 250 CXP - Série: RVT 1201 - 945749 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1201 - 949971 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918460 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918458 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 15 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RVT 1110 - 921434 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1112 - 935989 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RCC 1201 - 949548 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RAP 1201 - 949547 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 16 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RVT 1201 - 945780 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1110 - 923160 - Capacidade: 30.500 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1110 - 920192 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RAP 1201 - 943822 - Capacidade: 5 TR

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AOS CAMARINS

	MÁQUINA 17 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 18 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 19 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 20 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 21 - SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 22 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS



MANUTENÇÃO CORRETIVA E PEÇAS DE REPOSIÇÃO
2.1 - UNIDADE: TEATRO PALÁCIO DAS ARTES
 ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA,  PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO SALÃO DE ENTRADA E PLATÉIA

	

	MÁQUINA 01 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 250 CXP - Série: RVT 1208 - 818823 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1108 - 815817 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816603 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816601 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 02 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 913951 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 904281 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943551 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945803 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948669 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948662 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Condensadora:

	Modelo: RAA 020 H3S - Série: RAA 1201 - 949611 - Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQUINA 06 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943553 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945802 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1105 - 873959 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1106 - 884012 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 07 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943552 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1112 - 943539 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948668 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948660 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 08 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913952 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 09 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913944 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 10 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913947 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 11 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - RVT 1208 - 804756 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - RTC - 1208 - 804747 - Capacidade: 30 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1207 - 999013 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1209 - 816602 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO PALCO E ÁREA ADMINISTRATIVA

	

	MÁQUINA 12 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RUT 1201 - 945773 - Capacidade:

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1112 - 939261 - Capacidade: 30.500 kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943823 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943821 - Capacidade: 5 TR

	

	MÁQUINA 13 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RUT 1112 - 936000 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1201 - 945879 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949549 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949550 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 14 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 250 CXP - Série: RVT 1201 - 945749 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1201 - 949971 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918460 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918458 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 15 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RVT 1110 - 921434 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1112 - 935989 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RCC 1201 - 949548 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RAP 1201 - 949547 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 16 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RVT 1201 - 945780 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1110 - 923160 - Capacidade: 30.500 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1110 - 920192 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RAP 1201 - 943822 - Capacidade: 5 TR

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AOS CAMARINS

	MÁQUINA 17 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 18 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 19 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 20 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 21 - SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 22 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS



MANUTENÇÃO PREVENTIVA
3.1 - UNIDADE: TEATRO GUAPORÉ
 ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA,  PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO HALL SUPERIOR, CABINE DE SOM E PLATÉIA.


	MÁQUINA 01 - SPLITÃO – MARCA: HITACHI 

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - Série: RVT 1201 - 950589 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - Série: RTC 1201 - 949986 - Capacidade: 30 TR

	Condensadora:

	Modelo: RAP 200 D5L - SÉRIE RAP 1106 - 884014 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1110 - 918456 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM A BILHETERIA E HALL DE ENTRADA.

	

	MÁQUINA 02 - SPLIT – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPK09AS

	Condensadora:

	Modelo: RAA09A  - SERIE : RAA 1102 693595 - Capacidade 9.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930032 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930034 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM O PALCO

	

	MÁQUINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 06 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 07 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade: 18.000 BTUS.



MANUTENÇÃO CORRETIVA E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO
4.1- UNIDADE: TEATRO GUAPORÉ
ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE DUTRA, 4183- OLARIA,  PORTO VELHO – RO.
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO HALL SUPERIOR, CABINE DE SOM E PLATÉIA.

	MÁQUINA 01 - SPLITÃO – MARCA: HITACHI 

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - Série: RVT 1201 - 950589 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - Série: RTC 1201 - 949986 - Capacidade: 30 TR

	Condensadora:

	Modelo: RAP 200 D5L - SÉRIE RAP 1106 - 884014 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1110 - 918456 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM A BILHETERIA E HALL DE ENTRADA.

	

	MÁQUINA 02 - SPLIT – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPK09AS

	Condensadora:

	Modelo: RAA09A  - SERIE : RAA 1102 693595 - Capacidade 9.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930032 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930034 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM O PALCO

	

	MÁQUINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 06 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 07 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade: 18.000 BTUS.


5.0 JUSTIFICATIVA:

             A Fundação Palácio das Artes – FUNPAR foi criada por meio da Lei Complementar n. 733/14, de 20 de maio de 2014, para gerir os espaços dos Teatros Estaduais Palácio das Artes e Guaporé, ficando vinculada à Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL, aonde vem buscando se estruturar fisicamente e organizacionalmente com o propósito de atender as necessidades de ocupação dos mesmos, possibilitando maior conforto ao público, artistas e demais ocupantes. 
             Os teatros estaduais iniciaram suas atividades artísticas quando de sua inauguração oficial em 25 de setembro de 2014 com participação de artistas locais e de renome nacional cujos trabalhos foram prestigiados por convidados, autoridades e população em geral. Porém, os teatros foram abertos à comunidade rondoniense e brasileira com estrutura física e equipamentos insuficientes para possibilitar aos espetáculos a qualidade necessária a seus trabalhos. 
            O Teatro Guaporé possui capacidade para 236 (duzentos e trinta e seis) pessoas, podendo receber ocupações no hall de entrada e foyer. No ano de 2015 foram registradas 20 atividades no referido teatro, onde em sua maioria houve lotação da casa em cada espetáculo/evento. Somado à quantidade de púbico a equipe de produção/cerimonial envolvida em cada espetáculo/evento têm-se em média um total de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas. 
            O Teatro Palácio das Artes possui capacidade para 916 (novecentos e dezesseis) lugares na plateia e 94 (noventa e quatro) nos camarotes destinados à FUNPAR. No ano de 2015 foram registrados 40 atividades no teatro, com uma média de público de 850 (oitocentos e cinquenta) pessoas na plateia por espetáculo/evento. Os camarotes foram ocupados em sua totalidade na maioria dos espetáculos. Somado à quantidade de público a equipe de produção/cerimonial envolvida em cada espetáculo/evento têm-se em média um total de 1.200 (um mil e duzentos) pessoas por ocupação. 
            Em ambos os espaços artísticos foram levantadas necessidades de estruturação dos espaços, oferecendo conforto, segurança, favorecendo a logística dos eventos, priorizando as demandas artísticas, conforme Resolução nº 001/14 do Conselho Estadual de Política Cultural - CEPC. Agrega-se a isto o fato de os dois espaços artísticos realizarem eventos ao mesmo tempo, o que inviabiliza atender as produções no que tange às suas necessidades técnicas, principalmente. 
            No exercício de 2015, foi criado um Projeto Atividade no Plano Plurianual – PPA da Unidade Gestora 16.0004 – SEJUCEL, com o propósito de alocar recursos orçamentários e financeiros para aquisição de material de consumo e permanente e contratação de serviços para conservação e manutenção dos equipamentos culturais e equipar as instalações da FUNPAR. 
           Dessa forma, pode ser observada a real necessidade de estruturação em termos de aquisição de equipamentos e materiais e contratação de serviços que venham a atender as demandas da FUNPAR, enquanto equipamento cultural do Estado de Rondônia, visando aprimorar cada vez mais as possibilidades de ocupação artística dos espaços teatrais.

6.0	DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA CONTRATADA 

A) Para fins de aferimento da qualificação técnica das empresas interessadas em participar do certame, deverá ser apresentado pelas mesmas: Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme artigo 30, II da lei 8.666/93. Considerando:

I. Entende-se por pertinente e compatível em quantidades: Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de manutenção preventiva nas especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo seja pelo menos 49% (quarenta e nove por cento). Permitindo a soma de contratos concomitantes ou não para atingir a quantidade exigida;
II. Entende-se por pertinente e compatível em prazos: Atestado que comprove que a empresa prestou ou presta serviços de manutenção preventiva de maneira satisfatória com as especificações demandadas no objeto desta licitação, num período mínimo de 06 (seis) meses.
III. Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s) objeto desta licitação, qual seja a manutenção preventiva de condicionadores de ar.

B) Declaração formal, ou outro documento equivalente, do fabricante dos equipamentos, de que a empresa participante, detém conhecimento técnico para operacionalizar os equipamentos (modelos descritos no item 4.1 e seus subitens). 

A FUNPAR entende que o documento solicitado na alínea “b” não implica em restrição indevida, onde se justifica a necessidade de tal comprovação, face ao valor elevado dos equipamentos já adquiridos e instalados, onde já houve prejuízo a Administração na manutenção indevida dos mesmos. A Administração por meio dos Processos Administrativos n. 16.0004.00410.0000-2015 e 16.0004.00198.0000-2016 está realizando a manutenção corretiva em caráter emergencial, tendo em vista que agentes desconhecedores dos equipamentos fizeram manutenção indevida, danificando-os. Vale ressaltar que a FUNPAR solicitou da Administração da SEJUCEL, sindicância para elucidar os fatos. 
7.0    PRAZO DE VIGÊNCIA:

7.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública, limitada a sessenta meses, desde que haja interesse de ambas as partes (Inciso II, do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93).
7.2 – No caso de prorrogação do contrato com reajuste de preços, o índice a ser utilizado como referência será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro  que vier a substituí-lo. 
8.0    RESCISÃO:
8.1 -  O contrato poderá ser rescindo a qualquer tempo, mediante denuncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda  pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual. 
9.0   PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS.
        Os serviços a serem executados terão início após a assinatura do contrato, por meio de Ordem de Serviço expedida pela SEJUCEL, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.0    FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
          Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
10.1  A  pretendida  contratação  abrange,  especificamente,  a  atuação  técnica na realização de serviços preventivos e corretivos;
10.2  Entende-se  por  serviço  preventivo  aquele  realizado  com  o  objetivo  de manter  em  perfeito  funcionamento  o  sistema  de  climatização, reduzindo  a  probabilidade  de  falhas  ou  a  degeneração  do funcionamento  de  um  equipamento,  de  forma  a  garantir  a  qualidade do  ar  de  interiores  e  prevenir  riscos  à  saúde  dos  ocupantes  de ambientes climatizados; 
10.3  Entende-se  por  serviço  corretivo  aquele  realizado  com  o  objetivo  de retificar  ou  substituir  peças  e/ou  componentes  que  apresentarem defeitos  durante  o  funcionamento  do  sistema  de  climatização,  de forma a normalizar o pleno uso dos equipamentos de ar condicionado. 
10.4  A  manutenção  preventiva  será  realizada  em  dias  úteis  e  em  horário comercial  (7:30h  às  13:30h),  com  periodicidade mensal, trimestral e semestral de acordo com  o Anexo  IV, para cada aparelho descrito no item  7,  seguida  de  um  relatório,  com  a  descrição  dos  serviços executados,  que  deverá  ser  atestado  por  funcionário responsável  pelo acompanhamento; 
10.5  A  manutenção  corretiva  será  executada  quando  considerada necessária,  mediante  solicitação  e  nos  horários  determinados  pelos anexos de cada Gerência da SEJUCEL. 
10.6  A  Contratada  deverá permanecer de sobre aviso com telefone fixo e celular ou bip de contato, para atender  aos  chamados  em  até  2h  (duas  horas)  a contar  do  horário  e  data  da  comunicação  da  necessidade  de manutenção, dentro do horário de expediente de 8h às 17h e/ou nos horários de espetáculo ou utilização do teatro.
10.7  Caso o chamado ocorra em dias de espetáculos eou utilização do espaço dos teatros, e o  prazo  de  2h  (duas  horas)  ultrapasse  o  término  do  horário  de expediente,  a contratada deverá prosseguir em jornada extraordinária para solução do ocorrido de forma definitiva ou provisória conforme for o caso concreto da necessidade, e em dias que não houver a utilização dos espaços nos teatros, a  contagem poderá será  interrompida  no  horário respectivo e retomada ao início do horário de expediente do dia útil seguinte; 
10.8 A Contratada deverá solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva  no  prazo  máximo  de  48h  (quarenta  e  oito horas) após o atendimento do chamado; 
10.9 Caso o prazo de 48h (quarenta e oito horas) ultrapasse o término do horário de expediente da sexta-feira, a contagem será interrompida no término do expediente e retomada ao início do horário de expediente do dia útil seguinte, com exceção em finais de semana que tenha utilização dos respectivos teatros a contratada deverá ter sua jornada ininterrupta até a conclusão dos trabalhos e correção dos problemas. 
10.10 Caso não seja possível a solução do problema em 48h (quarenta e oito horas), a contratada deverá efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma capacidade, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado;
11.0    MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
11.1 para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário. 
11.2 A Contratada deverá prover todos os materiais (tais como estopas, querosene, materiais  de  limpeza,  fusíveis,  graxa,  gás,  entre  outros  necessários)  e equipamentos  (tais  como  medidores  de  corrente  elétrica,  medidores  de  temperatura, medidores  de  carga  do  gás,  entre  outros)  para  realizar  os  serviços  de  manutenção preventiva e corretiva descritos neste Termo de Referência e seus anexos.
12.0     DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO
12.1 As peças de reposição que possivelmente poderão ser utilizadas durante as manutenções preventivas e corretivas, estão indicadas no ANEXO deste Termo de Referência, onde as suas substituições deverão ser justificadas pela devida necessidade de modo que a comissão fiscalizadora deverá ser previamente ser informada oficialmente dessa necessidade, por meio de orçamento descritivo indicando o componente a ser substituído e seus respectivos valores, para que possa autorizar ou não a realização desses trabalhos.
12.2 O fornecimento das peças de reposição deverão de originais do fabricante do equipamento, ou similares com as mesmas condições de qualidade atendida pelas originais, ficando expressamente vedada qualquer tipo de adaptação e ou alteração nos sistemas mecânicos dos equipamentos para se utilizar componentes não autorizados pelo fabricante. Ficando sob a responsabilidade da contratada os danos causados por quaisquer situações semelhantes ao exposto.
12.3  A fiscalização do contrato poderá realizar pesquisa com o objetivo de confrontar o orçamento apresentado pela contratada com os preços e condições praticados no mercado local, antes de autorizar a sua execução.
12.4   A contratada deverá guardar as peças e demais componentes de reposição danificados que forem retirados, no caso de não poderem ser reparados, para comprovação perante os fiscalizadores, por um período mínimo de 6 (seis) meses.
13.0  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
13.2  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
13.3  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de eventuais  imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
13.4  Não  permitir  que  os  empregados  da  Contratada  realizem  horas  extras, exceto  em  caso  de  comprovada  necessidade  de  serviço,  formalmente  justificada  pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
13.5  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
13.6  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
13.7  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
13.7.1  Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada, devendo  reportar-se  somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
13.7.2  Direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas Contratadas; 
13.7.3  Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da Contratada,  mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
13.7.4  Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores eventuais  do  próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
13.8  Fornecer  peças,  componentes  e  demais  insumos  para utilização  da contratada, nos casos de manutenção corretiva; 
14.0   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1  Executar  os  serviços conforme  especificações deste  Termo de Referência e de  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os  materiais e equipamentos, ferramentas  e utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quantidade  especificadas  neste  Termo  de Referência e em sua proposta; 
14.2  Reparar, corrigir, remover  ou substituir, às suas  expensas, no total ou em parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato (24 horas),  os  serviços  efetuados  em  que  se verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais empregados; 
14.3  Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
14.4  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de  acordo  com  os  artigos  14  e  17  a  27,  do  Código  de Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor  correspondente  aos  danos sofridos; 
14.5  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos básicos  dos  serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
14.6  Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados  por meio  de  crachá,  além  de  provê-los  com  os  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI, quando for o caso; 
14.7  Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
14.8  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais, previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
14.9  Apresentar,  quando  solicitado,  atestado  de  antecedentes  criminais  e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
14.10  Atender  as  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos empregados  alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do contrato,  nos  casos  em  que  ficar constatado  descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,  conforme descrito neste Termo de Referência; 
14.11  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas internas da Administração; 
14.12  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem desempenhadas,  alertando-os  a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato, devendo  a  Contratada  relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  ocorrência  neste  sentido,  a fim de evitar desvio de função; 
14.13  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
14.14  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou insalubre; 
14.15  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na licitação; 
14.16  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do cumprimento do contrato; 
14.17  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no dimensionamento dos  quantitativos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  ao  objeto  da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos  arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.18 A empresa contratada deverá atender as recomendações da normativa NBR 14679/2001; 
14.19 Após a assinatura do contratado, a contratada deverá manter permanentemente em seu quadro de funcionários profissional habilitado na função de Engenheiro mecânico com registro junto ao órgão fiscalizador da classe.
14.20 A contratada deverá apresentar os seguintes documentos antes do inicio da execução do contrato no prazo máximo de 30(trinta) dias a contar da assinatura do seu contrato:
14.21.1 Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme a NR 7. 
14.21.2  Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, conforme a NR 9.
14.21.3  Programa de treinamento da equipe de higienização. 
14.21.4 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do serviço a ser executado, conforme Resolução n. 218, de 28/06/73, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 
14.22 Nos preços ofertados pela contratante estão inclusos os fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito.
15.0   DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório;
16.0   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos necessários,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,  especialmente designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
16.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
16.3  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
16.4  A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 
16.5  O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da  produtividade  pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá comunicar  à  autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos  valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.6  O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das ocorrências  verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.7 O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e responsabilidades  assumidas  pela  Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções administrativas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.8  As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem o  disposto  no  Anexo IV  (Guia  de  Fiscalização  dos  Contratos  de  Terceirização)  da  Instrução  Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação. 
16.9  A  fiscalização  da  execução  dos  serviços  abrange,  ainda,  as  seguintes rotinas: 
16.9.1  Acompanhar o profissional durante a execução das atividades; 
16.9.2  Verificar,  por  meio  de  instrumentos  de  controle  e  visualmente,  se  o serviço foi executado de forma adequada; 
16.10 A fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em cor responsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de  conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações.
17.0   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1  Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº 8.666,  de  1993  e  da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
17.1.1  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas em decorrência da contratação; 
17.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3  Fraudar na execução do contrato; 
17.1.4  Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.5  Cometer fraude fiscal; 
17.1.6  Não mantiver a proposta. 
17.2  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes sanções: 
17.2.1  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
17.2.2  Multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso injustificado  sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida, até  o  limite  de  5% (cinco por cento) do valor do contrato, por ocorrência; 
17.2.3  Multa  compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  a parte inadimplida do contrato; 
17.2.4  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão  ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
17.2.5  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
17.2.6 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos prejuízos causados; 
17.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as Contratadas que: 
17.3.1 Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
17.3.2 Tenha  praticado  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os objetivos  da licitação; 
17.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar coma Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.4 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada, observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  subsidiariamente  a Lei nº 9.784, de 1999. 
17.5 A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
17.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
TABELA 1:
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

17.7 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.8 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
17.9 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
17.10 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.
17.11 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
17.12 Para as infrações não previstas,  fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
0,8 % por dia, para infrações leves
1,6 % por dia, para infrações médias
2,4 % por dia, para infrações graves

18.0  PAGAMENTO.
18.1 - O pagamento, decorrente dos serviços constante do objeto deste Termo de Referência, será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações; combinado com a art. 15, XVII da IN 02/2008/MPOG; 
18.2 - O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela SEJUCEL, conforme nos disposto art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 
            I - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;            
           II - Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e            
           III - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 
18.4 - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos SEJUCEL valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
18.5 - O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela comissão designada pela SEJUCEL, será de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua apresentação;
18.6 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
        I=(TX/100) 
        365 
       EM = I x N x VP, onde:  
        I = Índice de atualização financeira; 
       TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
       EM = Encargos moratórios; 
       N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo  pagamento; 
      VP = Valor da parcela em atraso.
18.7 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo;
18.8 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEJUCEL, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;
18.9 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;
18.10 - A SEJUCEL não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;
18. 11 - Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;
18.12 - A SEJUCEL efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA; 
18.13 - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidões Negativa Municipal, Estadual, Trabalhista e Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.
19.0   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
19.1 -  Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentária, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade: 16.0004.13.392.1215.4024 – GERENCIAR A FUNDAÇÃO PALÁCIO DAS ARTES DE RONDÔNIA  - Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo e 33.90.39 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso: Tesouro Estadual – Fonte – 100.

20.0   ESTIMATIVA DA DESPESA: 
20.1 - A estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003, que considerará os Limites Médio para Contratação dos serviços de limpeza, manutenção e conservação de condicionadores de ar – atualizados através de Portaria da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou legislação equivalente – e, ainda, a quantidade de unidades e horários estabelecidos neste Termo de Referência.
21.0   LOCAL/VISTORIA PRÉVIA:
a) Os locais de execução dos serviços deverão ser previamente vistoriados de modo a serem conferidas suas características e peculiaridades. A vistoria poderá ser agendada com antecedência, pelos telefones (69) 3216-5134; As declarações de 	que a licitante vistoriou os locais de execução dos serviços  serão atestadas pelos respectivos chefes, conforme indicados no quadro indicado no quadro anterior. 
b) A vistoria deverá ser feita por pessoas devidamente credenciadas pela licitante, mediante a apresentação, preferencialmente, de procuração, lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a outorga de poderes  na forma exigida, ou documentos idôneo que demonstre a sua competência.
c) Não serão admitidas, em tempo algum, alegações de desconhecimentos das características dos imóveis envolvida nesta prestação de serviços.
OBSERVAÇÃO: Os serviços, rotinas e obrigações operacionais especificados neste Projeto Básico/Termo de Referência não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa prestação dos serviços objeto do Contrato.
22.0   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
22. 1 - A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração.
22.2 – As omissões, dúvidas r casos não previstos neste Termo de Referência serão resolvidos e decididos aplicando-se a Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos Estaduais n. 10.898/2004 e 12.205/2006, e subsidiariamente a Lei Federal n. 8.666/1993, de 21 de junho de 1993 com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
23.0   DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO.
	Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, em um LOTE ÚNICO, observadas às especificações técnicas definidas neste Termo de Referência, devido que a fragmentação pode acarretar a perda do conjunto, ocasionando a pulverização de contratos e prejuízos à Administração, inviabilizando assim, a conservação homogênea dos equipamentos de alto custo e valor.
 	24.0   ANEXOS.
I. Planilha de Custos e Formação de Preços.
II. Disposição de Conta Vinculada para a Quitação de Obrigações Trabalhistas;
III. Modelo de Atestado de Visita;
IV. Relação de equipamentos, serviços de manutenção preventiva, corretiva e relação de peças de reposição.
V. NBR14679/2001 Sistemas de condicionamento de ar e ventilação - Execução de serviços de higienização 
VI. Cdr-W – contendo cópia do Termo de Referência e SAM’S
                              Elaborado por: 
                                   Francisco Fabio Carneiro Leal
                   DAF/FUNPAR
                                                                                  
 Ananias Alves Filho                                                                Rodnei Antônio Paes
Presidente/FUNPAR                                                              Superintendente/SEJUCEL
       		                                 





ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nota: Essa planilha deverá ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber.
ATENÇÃO: EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL devem atentar-se para o modo de tributação e não preencher os campos desnecessários. 

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 


     Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
     Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Tipo de Serviço
	 

	E
	Unidade de medida
	

	F
	Quantidade ( total ) a contratar (em função da unidade de medida )
	

	G
	Nº de meses de execução contratual
	


    




ANEXO II A – MÃO DE OBRA
Modulo de Mão de obra vinculada a execução contratual.
Unidades de Medidas – tipos e quantidades.
	1
	Tipo de Serviço (mesmo com serviços com características distintas )
	Quantidade

	-
	 
	 

	-
	 
	 


     Dados complementares para composição dos custos referente a mão de obra
	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


     Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregados.
	1
	Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário 
	 

	B
	Adicional noturno
	 

	C
	Adicional Periculosidade
	

	D
	Adicional de insalubridade 
	 

	E
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 

	 III
	Insumo de Mão de Obra ( *)
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Uniforme/Equipamento
	

	D
	Assistência Médica 
	 

	E
	Seguro de vida
	 

	F
	Seguro funeral
	 

	 
	Total de Insumos de Mão de Obra.
	 


      Nota: (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago       pelo empregado).










ANEXO II – B QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS 
SOCIAIS E TRABALHISTAS.
Nota: (1) Esta Tabela poderá ser adaptada as características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.
          (2) As provisões constante nesta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

	GRUPO “A”

	
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	1
	Inss
	 
	 

	2
	Sesi Ou Sesc
	 
	 

	3
	Senai Ou Senac
	 
	 

	4
	Incra
	 
	 

	5
	Salário Educação
	 
	 

	6
	Fgts
	 
	 

	7
	Seguro Acidente Do Trabalho
	 
	 

	8
	Sebrae
	 
	 

	 GRUPO “B”

	
	
	%
	Valor (R$)

	9
	Férias
	
	

	10
	Auxilio Doença
	 
	 

	11
	Licença Maternidade
	 
	 

	12
	Licença Paternidade
	 
	 

	13
	Faltas Legais
	 
	 

	14
	Acidente de Trabalho
	 
	 

	15
	Aviso Prévio
	 
	 

	16
	13º Salário
	 
	 

	GRUPO “C”

	17
	Aviso Prévio Indenizado
	 
	 

	18
	Indenização adicional
	 
	 

	19
	Indenização (rescisões sem justa causa)
	 
	 



	GRUPO “D”

	20
	Incidência dos encargos do grupo “A” sobre os Itens grupo B
	 
	 



	GRUPO “E”

	21
	Incidência dos encargos do grupo “A” sobre os Itens 17 do grupo”C”
	 
	 



	VALOR FDOS ENCARGOS SOCIAIS

	
R$.............................
	
(.....................................................................................)
	
(................) %

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA ( Remuneração + Encargos Sociais)

	
R$..............................
	
(.....................................................................................)
	
(.................)%

	      TOTAL
	 
	 













ANEXO II-C – DEMAIS CUSTOS MÓDULO: DEMAIS COMPONENTES

	
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/Administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	        TOTAL DE DEMAIS COMPONENTES
	 
	 


Módulo Tributário
	
	Tributário
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL )
	 
	 

	
	( especificar )
	
	

	B
	Tributo Estadual/Municipal
	 
	 

	
	( especificar )
	
	

	C
	Outros Tributos
	
	

	
	( especificar )
	
	

	        TOTAL DE TRIBUTOS
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

ANEXO II – D – QUADRO RESUMO DA REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA.

	I
	 Mão de Obra vinculada a execução contratual (valor por empregado)
	 Valor (R$)

	A
	Remuneração
	
	

	B
	Encargos Sociais
	 %
	 

	C
	Insumo de Mao-de-Obra
	 
	 

	D
	SubTotal
	 
	 

	E
	Reserva Técnica
	 %
	 

	
	Total de Mão de Obra
	
	


Nota(1)  D = A + B + C  (2) O valor referente técnica é obtida multiplicando-se aplicando-se o percentual   sobre o subtotal da  mão de obra principal.










QUADRO  RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO.

	Valor Mensal Total ref. Mão de Obra vinculada a execução contratual 

	
	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão de Obra ( vinculada a execução dos serviços)
	 

	B
	Insumo diversos ( Mat. / Maq. / Equip.)
	

	C
	Demanda Componentes.
	 

	D
	Tributos.
	

	E
	Valor Mensal do Serviço
	

	F
	Preço Mensal do Serviço com menos nº de dias trabalhados ( quando for o caso )º
	

	G
	Valor por Unidade de Média
	

	H
	Valor Global da Proposta
( valor mensal do serviço. X nº meses do contrato
	


(º) Valor Mensal da Mão de Obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor Mensal do Serviço x Dias efetivamente trabalhados / Dias da semana usado para cálculo do valor cheio.





 ANEXO  II -  DISPOSIÇÃO DE  CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO  DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  
(Base Legal: IN 03/2009/MPOG)

1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão - de – obra serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.
1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.
1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:
13º salário;
Férias e Abono de Férias;
Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;
Impacto sobre férias e 13º salário.
1.4 O órgão ou entidade contratante deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, que terá efeito subsidiário à presente instrução normativa, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.
2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos 
2.2 Solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 
2.3 Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.
3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.
4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.
5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.
6. Os editais deverão conter expressam ente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A desta Instrução Normativa.
7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.
7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 
8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO

	 ITEM
	 

	13º Salário
	8,33%

	Férias e Abono de Férias 
	12,10%

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00%

	Subtotal 
	25,43%

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39%
	7,60%
	7,82%

	Total 
	32,82%
	33,03%
	33,25




Aviso Prévio ao término do contrato 23,33% da remuneração mensal = ( 7/30 ) x 100
(*) Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referente ao grau de risco de acidentes do trabalhos previstos no art. 22, inciso II, da lei nº 8.212/91.










ANEXO III do TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA E
DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

ATESTADO DE VISTORIA
Declaro que, em ____/____/201__, às ______ horas, a empresa _____________________________, CNPJ Nº:________________________, sediada à ___________________________, telefone ____________, vistoriou minuciosamente os locais onde serão executados os serviços Objeto do Pregão nº ____/201___, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Porto Velho - RO,              de                 de 2016.

Assinatura/Carimbo do Declarante
Assinatura/Carimbo da Empresa
OU

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaro que a empresa __________________________________________, CNPJ_____________________________
Nº:__________, sediada à ___________________________, telefone ____________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto do Pregão nº ____/201____, se responsabilizando por todas as consequências deste ato, porém se responsabilizando inteiramente pela prestação dos serviços e plena ciência às condições do instrumento convocatório.
Porto Velho - RO,              de                 de 2016.

Assinatura/Carimbo do Declarante

ANEXO IV – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
RELAÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO

 SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS PARA ATENDER AOS EQUIPAMENTOS DO TEATRO PALÁCIO DAS ARTES

A. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO SALÃO DE ENTRADA E PLATÉIA

	

	MÁQUINA 01 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 250 CXP - Série: RVT 1208 - 818823 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1108 - 815817 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816603 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816601 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 02 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 913951 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 904281 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943551 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945803 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948669 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948662 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Condensadora:

	Modelo: RAA 020 H3S - Série: RAA 1201 - 949611 - Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQUINA 06 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943553 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945802 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1105 - 873959 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1106 - 884012 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 07 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943552 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1112 - 943539 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948668 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948660 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 08 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913952 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 09 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913944 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 10 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913947 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 11 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - RVT 1208 - 804756 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - RTC - 1208 - 804747 - Capacidade: 30 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1207 - 999013 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1209 - 816602 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO PALCO E ÁREA ADMINISTRATIVA

	

	MÁQUINA 12 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RUT 1201 - 945773 - Capacidade:

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1112 - 939261 - Capacidade: 30.500 kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943823 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943821 - Capacidade: 5 TR

	

	MÁQUINA 13 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RUT 1112 - 936000 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1201 - 945879 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949549 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949550 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 14 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 250 CXP - Série: RVT 1201 - 945749 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1201 - 949971 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918460 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918458 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 15 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RVT 1110 - 921434 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1112 - 935989 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RCC 1201 - 949548 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RAP 1201 - 949547 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 16 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RVT 1201 - 945780 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1110 - 923160 - Capacidade: 30.500 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1110 - 920192 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RAP 1201 - 943822 - Capacidade: 5 TR

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AOS CAMARINS

	MÁQUINA 17 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 18 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 19 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 20 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 21 - SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 22 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS



a.1.1 – Serviços de Manutenções Preventivas Mensais
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD.
	UNID.
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de agua condensada.
	




22
	




SERVIÇO
	
	

	02
	Limpeza dos filtros das unidades internas e externas
	
22
	
SERVIÇO
	
	

	03
	Verificação de isolamentos termo acústicos do gabinete
	
22
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Verificação de parafusos de fixação dos gabinetes
	
22
	
SERVIÇO
	
	



a.1.2 – Serviços de Manutenções Preventivas Trimestrais
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD.
	UNID.
	VALOR 
TOTAL TRIMESTRAL
	VALOR
TOTAL
ANUAL

	01
	Ajustes de tensão nas correias de ventilação da unidades evaporadoras
	

10
	

SERVIÇO
	
	

	02
	Aferição das tensões elétricas, amperagens e quadro de comandos elétricos, motores elétricos.
	22
	SERVIÇO
	
	

	03
	Desobstrução das serpentinas das unidades internas e externas com limpeza de bomba de alta pressão e produtos adequados para desencostração de impurezas e descontaminação de bactérias.
	




22
	




SERVIÇO
	
	

	04
	Verificação dos isolamentos térmicos da linha frigorifica, caso tenha danificado deverá ser corrigido ou substituído
	


22
	


SERVIÇO
	
	

	05
	Verificação dos isolamentos térmicos dos dutos de insuflação, caso tenha danificado deverá ser corrigidos ou substituídos
	


10
	


SERVIÇO
	
	



a.1.3 – Serviços de Manutenções Preventivas Semestrais
	Item
	Descrição dos Serviços
	Qtd.
	Unid.
	Valor Total Semestral
	Valor Total Anual

	01
	Aferição de isolamentos elétricos com megômetro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 3 mega Ohms
	

22
	

SERVIÇO
	
	

	02
	Aferir a carga de gás refrigerante do sistema com inspeção nas referencias de Sub-resfriamento e Superaquecimento do equipamento
	


22
	


SERVIÇO
	
	

	03
	Verificar as funcionalidades dos comandos dos controles remotos
	
22
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Emitir relatório de condicionamento dos ambientes, com indicação do tempo de funcionamento do equipamentos e suas respectivas temperaturas, fluxo de vazão do ar nos dutos, e inspeções em geral dos equipamentos.
	




22
	




SERVIÇO
	
	


Os serviços de manutenções preventivas serão executadas de formas acumulativas nas suas periodicidades, ou seja a realização da manutenção preventiva semestral não eximi ou exclui a necessidade da realização da manutenção preventiva mensal e trimestral conjuntamente com esta.

SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES CORRETIVAS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA ATENDER AOS EQUIPAMENTOS DO TEATRO PALÁCIO DAS ARTES

B. RELAÇÃO EQUIPAMENTO:
b.1 – Peças de Reposição 
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO SALÃO DE ENTRADA E PLATÉIA

	

	MÁQUINA 01 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 250 CXP - Série: RVT 1208 - 818823 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1108 - 815817 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816603 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1209 - 816601 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 02 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 913951 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L - SÉRIE: RAP 1308 - 904281 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943551 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945803 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948669 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948662 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Condensadora:

	Modelo: RAA 020 H3S - Série: RAA 1201 - 949611 - Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQUINA 06 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943553 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1201 - 945802 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1105 - 873959 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1106 - 884012 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 07 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVC 400 CXP - RVT 1112 - 943552 - Capacidade: 40 TR

	Modelo: RTC 400 CNP - RTC - 1112 - 943539 - Capacidade: 40 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948668 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1201 - 948660 - Capacidade: 20 TR

	

	MÁQUINA 08 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913952 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 09 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913944 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 10 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP 48B5L -  SÉRIE: RAP 1308 - 913947 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 11 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - RVT 1208 - 804756 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - RTC - 1208 - 804747 - Capacidade: 30 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1207 - 999013 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 200 D5L - RAP 1209 - 816602 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO PALCO E ÁREA ADMINISTRATIVA

	

	MÁQUINA 12 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RUT 1201 - 945773 - Capacidade:

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1112 - 939261 - Capacidade: 30.500 kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943823 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1201 - 943821 - Capacidade: 5 TR

	

	MÁQUINA 13 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RUT 1112 - 936000 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1201 - 945879 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949549 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: 1201 - 949550 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 14 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 250 CXP - Série: RVT 1201 - 945749 - Capacidade: 25 TR

	Modelo: RTC 250 CNP - Série: RTC 1201 - 949971 - Capacidade: 25 TR

	Condensadoras:

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918460 - Capacidade: 12 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - Série: RAP 1110 - 918458 - Capacidade: 12 TR

	

	MÁQUINA 15 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 200 CXP - Série: RVT 1110 - 921434 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 200 CNP - Série: RTC 1112 - 935989 - Capacidade: 61.000 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RCC 1201 - 949548 - Capacidade: 10,1 TR

	Modelo: RCC 110 C5L - Série: RAP 1201 - 949547 - Capacidade: 10,1 TR

	

	MÁQUINA 16 – SPLITÃO – MARCA: HITACHI

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 100 CXP - Série: RVT 1201 - 945780 - Capacidade: Não Identificada

	Modelo: RTC 100 CNP - Série: RTC 1110 - 923160 - Capacidade: 30.500 Kcal/h

	Condensadoras:

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RCC 1110 - 920192 - Capacidade: 5 TR

	Modelo: RCC 050 C5L - Série: RAP 1201 - 943822 - Capacidade: 5 TR

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AOS CAMARINS

	MÁQUINA 17 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 18 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 19 – SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 20 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 21 - SPLIT CASSETE – MARCA: LG

	Evaporadora:

	Modelo: TSNC1825MA3

	Condensadora:

	Modelo: TSUC1825MA3 - Capacidade 18.000 BTUS

	

	MÁQUINA 22 – SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade 18.000 BTUS



b.1.1 – Peças de Reposição Previsíveis para Substituição
	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO
	QTD.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Supressor de surto  220V – 60hz 
	15
	UNID
	
	

	02
	Relê de inversão de fases
	06
	UNID
	
	

	03
	Motor elétrico do ventilador da unidade condensadora
	
02
	
UNID
	
	

	04
	Motor elétrico do ventilador da unidade evaporadora
	
02
	
UNID
	
	

	05
	Filtro secador de linha frigorifica 
	20
	UNID
	
	

	06
	Filtro descartáveis tipo G4 
	100
	UNID
	
	

	07
	Pressostato de Alta pressão
	03
	UNID
	
	

	08
	Pressostato de Baixa Pressão
	03
	UNID
	
	

	09
	Válvula de Descarga
	02
	UNID
	
	

	10
	Válvula de Sucção
	02
	UNID
	
	

	11
	Kit de dreno unidade evaporadora
	06
	UNID
	
	

	12
	Kit de instalação de termostato digital (30 mts)
	
06
	
UNID
	
	

	13
	Gás Refrigerante adicional (Kg) – Dupoint R410a
	
113
	
KG
	
	

	14
	Gás para limpeza de sistema (kg) 141b 
	
30
	
KG
	
	

	15
	Nitrogênio gasoso seco para pressurização de linhas (m3)
	
18
	
M3
	
	

	16
	Válvula de expansão da unidade evaporadora mecânica
	
02
	
UNID
	
	

	17
	Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear), espessura de 20mm
	

100
	

MTS
	
	

	18
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro linear)
	


50
	


MTS
	
	

	19
	Fita pvh para isolamento de tubulação de cobre (rolo)
	
30
	
UNID
	
	

	20
	Fita adesiva aluminizada para acabamentos (rolo)
	
30
	
UNID
	
	

	21
	Fusivel de segurança elétrica do quadro de comando
	
10
	
UNID
	
	

	22
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 20TR
	
04
	
UNID
	
	

	23
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 12TR
	
02
	
UNID
	
	

	24
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 05TR
	
01
	
UNID
	
	

	25
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 1,5 TR
	
01
	
UNID
	
	

	26
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 2,0 TR
	
01
	
UNID
	
	

	27
	Termostato digital com fio conforme  modelo equipam.
	
05
	
UNID
	
	

	28
	Disjuntor trifásico 125 Amp
	01
	UNID
	
	

	29
	Disjuntor trifásico 70 Amp
	02
	UNID
	
	

	30
	Disjuntor trifásico 80 Amp
	02
	UNID
	
	

	31
	Disjuntor trifásico 20 Amp
	04
	UNID
	
	

	32
	Disjuntor trifásico 15 Amp
	04
	UNID
	
	

	33
	Disjuntor trifásico 225 Amp
	03
	UNID
	
	



c.1 – Serviços de manutenções corretivas 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
	QTD.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Revisão elétrica no quadro de comando do equipamento 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	02
	Revisão elétrica no quadro distribuição de alimentação
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	03
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	05
	Substituição de filtros secador de linha frigorifica 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	06
	Substituição de Pressostato de Alta pressão
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	07
	Substituição de Pressostato de Baixa Pressão
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	08
	Mão de obra para troca de válvula de descarga
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	09
	Mão de obra para troca de válvula de Sucção
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	10
	Substituição de Kit de dreno unidade evaporadora
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	11
	Instalação ou troca de termostato digital
	01
	SERVIÇO
	
	

	12
	Mão de obra para aferição e complementação de Gás Refrigerante, com calibração de SH e SC
	

01
	

SERVIÇO
	
	

	13
	Limpeza com gás 141b na tubulação frigorifica
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	14
	Mão de obra de pressurização de linha frigorifica com N
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	15
	Serviços de solda oxi-acetinelo em vazamentos
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	16
	Troca e calibração de válvula de expansão
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	17
	Substituição ou instalação de Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear).
	

01
	

SERVIÇO
	
	

	18
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro/linear)
	

01
	

SERVIÇO
	
	

	19
	Serviço de acabamento na tubulação frigorifica
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	20
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 20TR
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	21
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 10TR
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	22
	Procedimento de vácuo na tubulação frigorifica e equipamento
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	23
	Serviço de rebobinagem de motores elétricos 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	24
	Serviço de reinstalação de unidade condensadora 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	25
	Serviço de reinstalação de unidade evaporadora
	
01
	
SERVIÇO
	
	



SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS PARA ATENDER AOS EQUIPAMENTOS DO TEATRO GUAPORÉ

D. RELAÇÃO DOS  EQUIPAMENTOS:
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO HALL SUPERIOR, CABINE DE SOM E PLATÉIA.

	MÁQUINA 01 - SPLITÃO – MARCA: HITACHI 

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - Série: RVT 1201 - 950589 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - Série: RTC 1201 - 949986 - Capacidade: 30 TR

	Condensadora:

	Modelo: RAP 200 D5L - SÉRIE RAP 1106 - 884014 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1110 - 918456 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM A BILHETERIA E HALL DE ENTRADA.

	

	MÁQUINA 02 - SPLIT – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPK09AS

	Condensadora:

	Modelo: RAA09A  - SERIE : RAA 1102 693595 - Capacidade 9.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930032 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930034 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM O PALCO

	

	MÁQUINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 06 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 07 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade: 18.000 BTUS.








d.1.1 – Serviços de manutenções Preventivas Mensais
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD.
	UNID.
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de agua condensada, nos modelos Splitão RAP+RUV+RTC
	





07
	





SERVIÇO
	
	

	02
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de agua condensada, nos modelos split
	




07
	




SERVIÇO
	
	

	03
	Limpeza dos filtros das unidades internas e externas
	
07
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Verificação de isolamentos termo acústicos do gabinete
	
07
	
SERVIÇO
	
	

	05
	Verificação de parafusos de fixação dos gabinetes
	
07
	
SERVIÇO
	
	



d.1.2 – Serviços de manutenções Preventivas Trimestrais
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD.
	UNID.
	VALOR TOTAL TRIMESTRAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Ajustes de tensão nas correias de ventilação da unidades evaporadoras nos modelos RVT
	


01
	


SERVIÇO
	
	

	02
	Aferição das tensões elétricas, amperagens e quadro de comandos elétricos, motores elétricos.
	


07
	


SERVIÇO
	
	

	03
	Desobstrução das serpentinas das unidades internas e externas com limpeza de bomba de alta pressão e produtos adequados para desencostração de impurezas e descontaminação de bactérias.
	





07
	





SERVIÇO
	
	

	04
	Verificação dos isolamentos térmicos da linha frigorifica, caso tenha danificado deverá ser corrigido ou substituído
	


07
	


SERVIÇO
	
	

	05
	Verificação dos isolamentos térmicos dos dutos de insuflação, caso tenha danificado deverá ser corrigidos ou substituídos nos modelos Splitão RUV+RTC
	




01
	




SERVIÇO
	
	



d.1.4 – Serviços de manutenções Preventivas Semestrais
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD.
	UNID.
	VALOR TOTAL SEMESTRAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Aferição de isolamentos elétricos com megometro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 3 mega Ohms
	

07
	

SERVIÇO
	
	

	02
	Aferir a carga de gás refrigerante do sistema com inspeção nas referencias de Subresfriamento e Superaquecimento do equipamento
	


07
	


SERVIÇO
	
	

	03
	Verificar as funcionalidades dos comandos dos controles remotos
	
07
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Emitir relatório de condicionamento dos ambientes, com indicação do tempo de funcionamento do equipamentos e suas respectivas temperaturas, fluxo de vazão do ar nos dutos, e inspeções em geral dos equipamentos.
	





07
	





SERVIÇO
	
	


Os serviços de manutenções preventivas serão executadas de formas acumulativas nas suas periodicidades, ou seja a realização da manutenção preventiva semestral não eximi ou exclui a necessidade da realização da manutenção preventiva mensal e trimestral conjuntamente com esta.






SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES CORRETIVAS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA ATENDER AOS EQUIPAMENTOS DO TEATRO GUAPORÉ

e. Manutenções Corretivas e peças de reposição
e.1 – PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
	1.0 – EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM AO HALL SUPERIOR, CABINE DE SOM E PLATÉIA.


	MÁQUINA 01 - SPLITÃO – MARCA: HITACHI 

	Evaporadoras:

	Modelo: RVT 300 CXP - Série: RVT 1201 - 950589 - Capacidade: 30 TR

	Modelo: RTC 300 CNP - Série: RTC 1201 - 949986 - Capacidade: 30 TR

	Condensadora:

	Modelo: RAP 200 D5L - SÉRIE RAP 1106 - 884014 - Capacidade: 20 TR

	Modelo: RAP 120 D5L - SÉRIE RAP 1110 - 918456 - Capacidade: 12 TR

	

	2.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM A BILHETERIA E HALL DE ENTRADA.

	

	MÁQUINA 02 - SPLIT – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPK09AS

	Condensadora:

	Modelo: RAA09A  - SERIE : RAA 1102 693595 - Capacidade 9.000 BTUS

	

	MÁQUINA 03 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930032 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	MÁQUINA 04 - SPLIT CASSETE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RCI 040

	Condensadora:

	Modelo: RAP040D5S  - SERIE: RAP 111 930034 - Capacidade 48.000 BTUS

	

	3.0 - EQUIPAMENTOS QUE ATENDEM O PALCO

	

	MÁQUINA 05 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 06 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC020

	Condensadora:

	Capacidade: 24.000 BTUS.

	

	MÁQINA 07 – SPLIT TETO APARENTE – MARCA: HITACHI

	Evaporadora:

	Modelo: RPC015

	Condensadora:

	Capacidade: 18.000 BTUS.



e.1.1 – Peças de reposição previsíveis para substituição
	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO
	QTD.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Supressor de surto  220V – 60hz 
	06
	UNID
	
	

	02
	Relê de inversão de fases
	02
	UNID
	
	

	03
	Motor elétrico do ventilador da unidade condensadora
	
01
	
UNID
	
	

	04
	Motor elétrico do ventilador da unidade evaporadora
	
01
	
UNID
	
	

	05
	Filtro secador de linha frigorifica 
	04
	UNID
	
	

	06
	Filtro descartáveis tipo G4 
	24
	UNID
	
	

	07
	Pressostato de Alta pressão
	02
	UNID
	
	

	08
	Pressostato de Baixa Pressão
	02
	UNID
	
	

	09
	Válvula de Descarga
	01
	UNID
	
	

	10
	Válvula de Sucção
	01
	UNID
	
	

	11
	Kit de dreno unidade evaporadora RTC
	01
	UNID
	
	

	12
	Gás Refrigerante adicional (Kg) – Dupoint R410a
	
56,5
	
KG
	
	

	13
	Gás para limpeza de sistema (kg) 141b 
	5
	KG
	
	

	14
	Nitrogênio gasoso seco para pressurização de linhas (m3)
	
18
	
M3
	
	

	15
	Válvula de expansão da unidade evaporadora mecânica
	
02
	
UNID
	
	

	16
	Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear), espessura de 20mm
	
20
	
MTS
	
	

	17
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro linear)
	

20
	

MTS
	
	

	18
	Fita pvh para isolamento de tubulação de cobre (rolo)
	
05
	
UNID
	
	

	19
	Fita adesiva aluminizada para acabamentos (rolo)
	
10
	
UNID
	
	

	20
	Fusível de segurança elétrica do quadro de comando
	
06
	
UNID
	
	

	21
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 20TR
	
01
	
UNID
	
	

	22
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 12TR
	
01
	
UNID
	
	

	23
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 4,0 TR
	01
	UNID
	
	

	24
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 2,0 TR
	01
	UNID
	
	

	25
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 1,5 TR
	01
	UNID
	
	

	26
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 0,75 TR
	01
	UNID
	
	

	27
	Termostato digital com fio conforme  modelo equipam.
	
01
	
UNID
	
	

	28
	Disjuntor trifásico 150 Amp
	01
	UNID
	
	

	29
	Disjuntor trifásico 32 Amp
	01
	UNID
	
	

	30
	Disjuntor trifásico 20 Amp
	01
	UNID
	
	

	31
	Disjuntor trifásico 15 Amp
	01
	UNID
	
	



f.1 – Serviços de manutenções corretivas 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
	QTD.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Revisão elétrica no quadro de comando do equipamento 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	02
	Revisão elétrica no quadro distribuição de alimentação
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	03
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	04
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	05
	Substituição de filtros secador de linha frigorifica 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	06
	Substituição de Pressostato de Alta pressão
	01
	SERVIÇO
	
	

	07
	Substituição de Pressostato de Baixa Pressão
	01
	SERVIÇO
	
	

	08
	Mão de obra para troca de válvula de descarga
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	09
	Mão de obra para troca de válvula de Sucção
	01
	SERVIÇO
	
	

	10
	Substituição de Kit de dreno unidade evaporadora
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	11
	Instalação ou troca de termostato digital
	01
	SERVIÇO
	
	

	12
	Mão de obra para aferição e complementação de Gás Refrigerante, com calibração de SH e SC
	01
	SERVIÇO
	
	

	13
	Limpeza com gás 141b na tubulação frigorifica
	01
	SERVIÇO
	
	

	14
	Mão de obra de pressurização de linha frigorifica com N
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	15
	Serviços de solda oxi-acetinelo em vazamentos
	01
	SERVIÇO
	
	

	16
	Troca e calibração de válvula de expansão
	01
	SERVIÇO
	
	

	17
	Substituição ou instalação de Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear).
	

01
	
SERVIÇO
	
	

	18
	Mão de obra para trocar Lã de vidro dos  isolamento de dutos de insuflação de ar (metro/linear)
	

01
	

SERVIÇO
	
	

	19
	Serviço de acabamento na tubulação frigorifica
	01
	SERVIÇO
	
	

	20
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 20TR
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	21
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 10TR
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	22
	Procedimento de vácuo na tubulação frigorifica e equipamento
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	23
	Serviço de rebobinagem de motores elétricos 
	01
	SERVIÇO
	
	

	24
	Serviço de reinstalação de unidade condensadora 
	
01
	
SERVIÇO
	
	

	25
	Serviço de reinstalação de unidade evaporadora
	01
	SERVIÇO
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Prefácio
A ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - é o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS), são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros). 
Os Projetos de Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos ABNT/CB e ABNT/ONS, circulam para Consulta Pública entre os associados da ABNT e demais interessados.
1 Objetivo
Esta Norma tem por objetivo estabelecer os procedimentos e diretrizes mínimas para execução dos serviços de higienização corretiva de sistemas de tratamento e distribuição de ar contaminados microbiologicamente.
2 Referências normativas
As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para esta Norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. Como toda norma está sujeita a revisão,
recomenda-se àqueles que realizam acordos com base nesta que verifiquem a conveniência de se usarem as edições mais recentes das normas citadas a seguir. A ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento.
NBR 6401:1980 - Instalações centrais de ar-condicionado para conforto - Parâmetros de projeto
NBR 13971:1997 - Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar e ventilação - Manutenção programada
Portaria nº 3214 de 1978 do Ministério do Trabalho - Normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho.
NR 7: Programa de Controle Médico de Saúde Operacional. NR9: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
Resolução nº 218 de 28/06/73 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA
Portaria 3523 de 28/08/1998 do Ministério da Saúde
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Resolução RE 176 de 24/10/2000 da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde SBCC - RN 005:1997 - Teste em áreas limpas
3 Definições e abreviatura
Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições e abreviaturas:
3.1 condicionamento de ar: Processo de tratamento do ar para controlar temperatura, umidade, velocidade, pureza e distribuição, objetivando atender as necessidades do recinto condicionado.
3.2 ventilação: Processo de retirar ou fornecer ar por meios naturais ou mecânicos de ou para recinto fechado.
3.3 higienização: Processo de limpeza que visa redução dos níveis de contaminantes para alcançar padrões aceitáveis à saúde humana.
3.4 avaliação microbiológica: Resultado quantitativo e qualitativo das análises microbiológicas do ar, da água e biofilme da bandeja de condensação e do material particulado contido no interior dos dutos, com o objetivo de comprovar a necessidade de higienização do sistema. As coletas de ar devem ser realizadas com amostrador por impactação conforme a Resolução RE 176 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A metodologia deve ser identificada, sendo os resultados apresentados em ufc/m3 de ar, ou em ufc/g de material particulado, em ufc/mL de água e em ufc/g de biofilme.
3.5 equipamentos de coleta de resíduos: Equipamento utilizado na higienização dos dutos, que tem como função recolher o material particulado (poeira) aspirado do interior dos dutos.
3.6 agentes sanitizantes: Produtos químicos que têm como finalidade básica reduzir as colônias de microrganismos.
3.7 ufc: Unidades Formadoras de Colônia.
4 Requisitos gerais
4.1 A empresa executora dos serviços objeto desta Norma deverá:
4.1.1 Ter responsável técnico com registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA - para atuar em sistemas de ventilação e tratamento de ar.
4.1.2 Possuir e fornecer todos os equipamentos especializados para execução adequada dos serviços de higienização requeridos.
4.1.3 Empregar mão-de-obra qualificada e assegurar que seus funcionários tenham recebido treinamento para utilizar os equipamentos e os produtos especializados necessários à execução dos serviços.
4.1.4 Obter e manter atualizados nos órgãos competentes os registros de todos os produtos químicos utilizados nos processos de higienização, juntamente com a metodologia de utilização fornecida pelo fabricante.
4.1.5 Apresentar uma proposta técnica detalhada dos serviços oferecidos, incluindo:
4.1.5.1 Relatório de inspeção prévia da instalação, qualificando e quantificando, comparativamente aos padrões referências da Resolução RE 176 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a contaminação constatada através de avaliação microbiológica emitida por laboratório devidamente credenciado.
4.1.5.2 Descrição dos serviços requeridos, metodologia de execução, equipamentos e produtos a serem utilizados, e método de avaliação dos resultados.
4.2 A empresa contratante dos serviços objeto desta Norma deverá:
4.2.1 Exigir os seguintes documentos:
4.2.1.1 Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme a NR 7.
4.2.1.2 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, conforme a NR 9.
4.2.1.3 Programa de treinamento da equipe de higienização.
4.2.1.4 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do serviço a ser executado, conforme Resolução nº 218, de 28/06/73, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.
4.2.2 Dar acesso à empresa executora aos desenhos do sistema a ser higienizado, assim como aos documentos previstos na NBR 13971 e na Portaria 3523 do Ministério da Saúde, para permitir melhor planejamento e execução dos serviços.
5 Requisitos específicos
5.1 Escopo dos serviços
5.1.1 A empresa contratada deverá se responsabilizar pela remoção dos contaminantes e depósitos presentes no sistema, incluindo, onde necessário:
5.1.1.1 A superfície interna dos dutos de insuflação, retorno e ar exterior.
5.1.1.2 Os difusores, grelhas e outros acessórios.
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5.1.1.3 As tomadas de ar exterior, incluindo venezianas e registros.
5.1.1.4 As casas de máquinas, quando utilizadas como plenum de retorno e/ou tomada de ar exterior do sistema.
5.1.1.5 Os filtros de ar, providenciando, se necessário, sua substituição.
5.1.1.6 Os registros corta-fogo, verificando especialmente se há depósitos de sujeira no batente de encosto das lâminas.
5.1.1.7 Os atenuadores de ruído.
5.1.1.8 As caixas de volume de ar variável (VAV).
5.1.1.9 O interior dos gabinetes de tratamento de ar, incluindo revestimento interno dos painéis, serpentinas, volutas e rotores
de ventiladores e bandeja de condensados.
5.1.1.10 O sistema de drenagem de condensados, verificando se está com caimento adequado e selos hídricos suficientes para impedir a retenção da água na bandeja e qualquer aspiração de contaminantes.
5.1.2 A contratada deverá comprovar a eficácia do trabalho executado através de laudo microbiológico emitido por laboratório devidamente credenciado e observação visual.
5.2 Inspeção do sistema e preparação das áreas de trabalho
Antes do início dos trabalhos de higienização a contratada deverá efetuar uma inspeção visual do sistema e uma análise dos desenhos fornecidos pela contratante, para determinar os métodos a serem utilizados, as ferramentas e os equipamentos necessários para a adequada realização dos serviços.
Deverá ser estabelecido, em comum acordo com a contratante, um cronograma determinando o início e o fim de cada fase da higienização.
5.3 Saúde e segurança
A contratada deverá cumprir todas as exigências municipais, estaduais e federais aplicáveis, para proteção dos usuários do edifício, dos funcionários da contratada e do meio ambiente; não deverão ser empregados processos ou materiais que possam trazer riscos para a saúde dos ocupantes dos locais.
É responsabilidade da contratada o uso pelos seus funcionários dos equipamentos de proteção individual (EPI) adequados para a realização dos serviços.
5.4 Responsabilidade
A contratada deverá se responsabilizar por danos causados às instalações, equipamentos, móveis e objetos pertencentes à contratante, bem como pela segurança dos ocupantes e de seus próprios funcionários durante a realização dos serviços.
5.5 Relatórios
A contratada deverá fornecer, na conclusão dos trabalhos:
5.5.1 Relatório de execução dos serviços.
5.5.2 Relatório de avaliação microbiológica final emitido por laboratório devidamente credenciado.
5.5.3 Relatório dos danos no sistema observados durante a execução dos serviços.
5.5.4 Localização e identificação das aberturas de acesso eventualmente feitas nos dutos.
6 Procedimentos emétodos
A contratada deverá elaborar e implementar os procedimentos de execução a serem empregados, e registrar no Relatório de Danos os problemas cuja solução é de responsabilidade da contratante, como estipulados a seguir:
6.1 Centrais de tratamento de ar
6.1.1 A contratada deverá limpar os plenuns das casas de máquinas. Poças de água devidas à infiltração de chuva junto às tomadas de ar exterior, ou devidas a vazamentos das unidades de tratamento de ar, assim como sinais de umidade, mofo, bolor ou fungos nas paredes e tetos, não são admissíveis.
6.1.2 As tomadas de ar exterior devem ser limpas, eliminando qualquer acumulação de poeira e detritos.
6.1.3 Os filtros de ar saturados devem ser substituídos ou regenerados, de acordo com as instruções do fabricante; deve-se verificar se estão firmemente assentados nas suas molduras, sem possibilidade de vazamentos.
6.1.4 As serpentinas devem ser limpas por métodos que possibilitem remover totalmente os depósitos de lodo e sujeira, sem ocasionar danos mecânicos ou corrosão, ou prejudicar a troca térmica. Após a limpeza as serpentinas devem ser enxaguadas com água limpa, a fim de remover qualquer resíduo dos produtos utilizados, que devem ser biodegradáveis.
6.1.5 As bandejas de recolhimento de condensados devem ser limpas de forma a remover toda e qualquer acumulação de lodo e sujeira. Deve-se verificar se apresentam pontos de corrosão, se têm caimento e drenagem adequados, e se têm selo hídrico que impossibilite a aspiração de odores ou contaminantes no fluxo de ar. Produtos de tratamento químico ou biológico utilizados para tratamento da água da bandeja devem ser comprovadamente inofensivos à saúde, não corrosivos e não agressivos ao meio ambiente.
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6.1.6 Os rotores e volutas dos ventiladores devem ser limpos e quaisquer pontos de corrosão devem ser detectados e corrigidos; deve-se verificar se há possibilidade de arraste de água pelo ventilador.
6.1.7 Os painéis internos dos gabinetes devem ser limpos e, se possível, lavados. Se forem constatados revestimentos internos fibrosos danificados, ou com sinais de impregnação de poeira, fungos ou mofo, deverá ser recomendada ao usuário sua substituição, preferivelmente por material protegido por película resistente e limpável.
6.2 Rede de dutos
6.2.1 Aberturas para acesso
6.2.1.1 A contratada e a contratante deverão definir, em conjunto, o procedimento para a execução, e posterior recomposição, das aberturas nos forros que forem necessárias para obter acesso à rede de dutos, e componentes do sistema de condicionamento de ar.
6.2.1.2 A contratada deverá realizar aberturas nos dutos necessárias para permitir a higienização interna de toda a rede.
6.2.1.3 A contratada deverá utilizar as aberturas de acesso existentes, sempre que possível.
6.2.1.4 A contratada deverá realizar as aberturas necessárias de forma que possam ser adequadamente tampadas e vedadas, restabelecendo a integridade e estanqueidade originais do duto.
6.2.1.5 Os fechamentos das aberturas de acesso deverão ser isolados de forma a prevenir perdas/ganhos térmicos e evitar condensação em sua superfície, tomando-se os devidos cuidados para que sejam reconstituídos o isolamento térmico e a barreira de vapor original do duto.
6.2.1.6 As técnicas de realização das aberturas não devem comprometer a integridade mecânica e a estrutura de sustentação do sistema.
6.2.1.7 Não devem ser realizadas aberturas em dutos flexíveis; estes devem ser desconectados em suas extremidades, removidos para verificação e limpeza apropriadas, e reinstalados ou, se necessário, substituídos.
6.2.1.8 Todas as aberturas de acesso que forem executadas devem ser claramente identificadas e seu local deve ser indicado nos desenhos do sistema de condicionamento de ar.
6.2.2 Procedimentos de higienização
6.2.2.1 É de responsabilidade da contratada selecionar os métodos de remoção dos poluentes que deixem o sistema limpo.
A higienização deverá ser executada, preferencialmente, pelo processo de escovação mecânica, ou de sopro de ar comprimido seco, em todas as partes do sistema.
6.2.2.2 Os equipamentos de higienização dos dutos devem estar limpos e descontaminados antes de iniciar os serviços.
6.2.2.3 A higienização deverá ser executada sempre no sentido do fluxo de ar para evitar a recontaminação dos dutos limpos, no caso da utilização do sistema nos intervalos das etapas da higienização.
6.2.2.4 A contratada deve limpar todos os acessórios da rede de dutos, removendo-os quando possível, incluindo deflectores, registros, grelhas, difusores, caixas VAV e outros.
6.2.2.5 A contratada deve colocar mantas filtrantes provisórias nas bocas de ar para garantir que o material particulado residual nos dutos não seja disperso no ambiente, devendo estes filtros provisórios permanecerem instalados por sete dias após a conclusão dos serviços.
6.2.2.6 Não deverá ser utilizado nenhum método que possa danificar o sistema ou afetar sua integridade.
6.2.2.7 Elementos de isolamento acústico ou térmico de material fibroso presente em qualquer parte da rede de dutos ou dos equipamentos devem ser limpos de maneira a não provocar a liberação de fibras nos ambientes; a metodologia empregada deve ser de aspiração das superfícies ou sopro de ar comprimido seco (conforme padrões e recomendações da NAIMA; se houver qualquer evidência de dano, deterioração, delaminação,  umidade ou fungos, a ponto de uma recuperação nesta área ser impossível, deverá ser recomendada sua substituição.
6.2.2.8 Não deverá haver qualquer emanação de poeiras, gases, vapores ou odores nocivos após a ocupação do recinto.
6.2.2.9 Os equipamentos de coleta de resíduos devem ter capacidade suficiente para manter todos os trechos de dutos
que estão sendo higienizados sob pressão negativa e garantir velocidade de arraste mínima de 13 m/s.
6.2.2.10 Quando o equipamento de coleta estiver sendo usado dentro de ambientes interiores, deverá ser equipado com filtro absoluto HEPA, com 99,97% de eficiência pelo teste DOP, perfeitamente ajustado, de forma a impedir qualquer fuga de ar. Quando usado em áreas especiais, como áreas hospitalares críticas e laboratórios farmacêuticos, os filtros HEPA deverão ter eficiência DOP de 99,99%.
6.2.2.11 Quando o equipamento de sucção de coleta estiver sendo usado externamente, ao ar livre, poderá ser equipado unicamente com filtros de 85% de eficiência gravimétrica, tomando-se as devidas precauções para que o material particulado liberado não entre novamente nas instalações; a liberação de sujidade no ar livre não deve violar quaisquer padrões, códigos ou regulamentos relativos à segurança das pessoas e à proteção do meio ambiente.
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6.2.2.12O aspirador de pó utilizado como equipamento auxiliar de limpeza do local e da casa de máquinas deverá ser equipado com filtro absoluto HEPA com 99,97% de eficiência pelo teste DOP, perfeitamente ajustado de forma a impedir qualquer fuga de ar.
6.2.2.13 A estanqueidade e a integridade da instalação dos filtros HEPA deverá ser comprovada, antes de cada utilização, de acordo com o estipulado no documento SBCC - RN - 005 - 97, item 6.2, da Sociedade Brasileira de Controle de Contaminação.
6.3 Descarte do material retirado
6.3.1 Para a recuperação e descarte dos resíduos provenientes dos processos de higienização realizados em laboratórios farmacêuticos, hospitais, indústrias ou onde o material particulado removido do sistema apresente perigo de contaminação (se descartado como lixo doméstico), deverá ser previsto processo de descarte apropriado.
6.3.2 Nos serviços realizados em locais onde o particulado retirado do sistema apresenta grande perigo de contaminação, tais como mercúrio e produtos químicos de alta toxidade, o prestador de serviço deverá descartar os filtros de ar de seu equipamento de depressão e descontaminar de modo criterioso as partes e peças.
6.4 Agentes sanitizantes
6.4.1 Após a higienização dos dutos a aplicação de sanitizantes só poderá ser efetuada se houver sido detectados níveis inaceitáveis de contaminação.
6.4.2 Os agentes sanitizantes utilizados devem ser registrados nos órgãos brasileiros competentes. Não poderá haver qualquer tipo de emanação de substâncias tóxicas quando o sistema de condicionamento do ar entrar em operação.
6.4.3 Os agentes químicos usados devem ser aplicados de acordo com as instruções do fabricante.
6.4.4 Os agentes químicos usados não devem provocar danos ou corrosão potencial na rede de dutos, e não devem interferir nas propriedades do revestimento externo usado nas redes de dutos.










ANEXO II DO EDITAL
MODELO DE DECLARAÇÃO 
AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE CONTA VINCULADA

À
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL


Referente Pregão Eletrônico nº. ..........


Prezados Senhores,


Em atenção ao Edital de Pregão Eletrônico nº. ............., na hipótese de nossa empresa vir a ser uma das vencedoras da presente Licitação, autorizamos a Contratante (Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO), nos termos dos subitens 16, 27 e 28  do Edital, a criar uma conta vinculada, para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas decorrentes da contratação dos serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, objeto desta licitação, em atendimento ao que dispõe a súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho.

Local e Data: ............................

Assinatura ..................................
(Cargo)
(Nome da Empresa)


P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O  N°. 408/2017/ALFA/SUPEL/RO 
ANEXO III do EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS


	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO MENSAL ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	VALOR TOTAL LOTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	A.1.1.1
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de água condensada.
	SERVIÇO
	22
	R$ 4.233,33
	 
	R$ 58.200,00
	R$ 142.600,00

	I
	A.1.1.2
	Limpeza dos filtros das unidades internas e externas
	SERVIÇO
	22
	R$ 456,67
	 
	
	

	I
	A.1.1.3
	Verificação de isolamentos termo acústicos do gabinete
	SERVIÇO
	22
	R$ 360,00
	 
	
	

	I
	A.1.1.4
	Verificação de parafusos de fixação dos gabinetes
	SERVIÇO
	22
	R$ 143,33
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO TRIMESTRAL( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	A.1.2.1
	Ajustes de tensão nas correias de ventilação da unidades evaporadoras
	SERVIÇO
	10
	R$ 643,33
	 
	R$ 48.000,00
	

	I
	A.1.2.2
	Aferição das tensões elétricas, amperagens e quadro de comandos elétricos, motores elétricos.
	SERVIÇO
	22
	R$ 350,00
	 
	
	

	I
	A.1.2.3
	Desobstrução das serpentinas das unidades internas e externas com limpeza de bomba de alta pressão e produtos adequados para desencostração de impurezas e descontaminação de bactérias.
	SERVIÇO
	22
	R$ 11.500,00
	 
	
	

	I
	A.1.2.4
	Verificação dos isolamentos térmicos da linha frigorifica, caso tenha danificado deverá ser corrigido ou substituído
	SERVIÇO
	22
	R$ 650,00
	 
	
	

	I
	A.1.2.5
	Verificação dos isolamentos térmicos dos dutos de insuflação, caso tenha danificado deverá ser corrigidos ou substituídos
	SERVIÇO
	10
	R$ 550,00
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO SEMESTRAL ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	A.1.3.1
	Aferição de isolamentos elétricos com megômetro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 3 mega Ohms
	SERVIÇO
	22
	R$ 3.700,00
	 
	R$ 36.400,00
	

	I
	A.1.3.2
	Aferir a carga de gás refrigerante do sistema com inspeção nas referencias de Sub-resfriamento e Superaquecimento do equipamento
	SERVIÇO
	22
	R$ 5.466,67
	 
	
	

	I
	A.1.3.3
	Verificar as funcionalidades dos comandos dos controles remotos
	SERVIÇO
	22
	R$ 1.566,67
	 
	
	

	I
	A.1.3.4
	Emitir relatório de condicionamento dos ambientes, com indicação do tempo de funcionamento do equipamentos e suas respectivas temperaturas, fluxo de vazão do ar nos dutos, e inspeções em geral dos equipamentos.
	SERVIÇO
	22
	R$ 9.500,00
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	VALOR TOTAL LOTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	B.1.1.1
	Supressor de surto  220V - 60hz 
	UNIDADE
	15
	R$ 369,62
	 
	R$ 134.850,00
	R$ 144.112,50

	II
	B.1.1.2
	Relê de inversão de fases
	UNIDADE
	6
	R$ 63,61
	 
	
	

	II
	B.1.1.3
	Motor elétrico do ventilador da unidade condensadora
	UNIDADE
	2
	R$ 2.016,60
	 
	
	

	II
	B.1.1.4
	Motor elétrico do ventilador da unidade evaporadora
	UNIDADE
	2
	R$ 3.304,26
	 
	
	

	II
	B.1.1.5
	Filtro secador de linha frigorifica 
	UNIDADE
	20
	R$ 145,96
	 
	
	

	II
	B.1.1.6
	Filtro descartáveis tipo G4 
	UNIDADE
	100
	R$ 50,67
	 
	
	

	II
	B.1.1.7
	Pressostato de Alta pressão
	UNIDADE
	3
	R$ 453,33
	 
	
	

	II
	B.1.1.8
	Pressostato de Baixa Pressão
	UNIDADE
	3
	R$ 488,94
	 
	
	

	II
	B.1.1.9
	Válvula de Descarga
	UNIDADE
	2
	R$ 395,00
	 
	
	

	II
	B.1.1.10
	Válvula de Sucção
	UNIDADE
	2
	R$ 523,06
	 
	
	

	II
	B.1.1.11
	Kit de dreno unidade evaporadora
	UNIDADE
	6
	R$ 130,17
	 
	
	

	II
	B.1.1.12
	Kit de instalação de termostato digital (30 mts)
	UNIDADE
	6
	R$ 471,45
	 
	
	

	II
	B.1.1.13
	Gás Refrigerante adicional (Kg) - Dupoint R410a
	KG
	113
	R$ 88,32
	 
	
	

	II
	B.1.1.14
	Gás para limpeza de sistema (kg) 141b 
	KG
	30
	R$ 91,58
	 
	
	

	II
	B.1.1.15
	Nitrogênio gasoso seco para pressurização de linhas (m3)
	M³
	18
	R$ 58,76
	 
	
	

	II
	B.1.1.16
	Válvula de expansão da unidade evaporadora mecânica
	UNIDADE
	2
	R$ 691,91
	 
	
	

	II
	B.1.1.17
	Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear), espessura de 20mm
	MTS
	100
	R$ 46,57
	 
	
	

	II
	B.1.1.18
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro linear)
	MTS
	50
	R$ 54,26
	 
	
	

	II
	B.1.1.19
	Fita pvh para isolamento de tubulação de cobre (rolo)
	UNIDADE
	30
	R$ 13,41
	 
	
	

	II
	B.1.1.20
	Fita adesiva aluminizada para acabamentos (rolo)
	UNIDADE
	30
	R$ 11,88
	 
	
	

	II
	B.1.1.21
	Fusivel de segurança elétrica do quadro de comando
	UNIDADE
	10
	R$ 77,15
	 
	
	

	II
	B.1.1.22
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 20TR
	UNIDADE
	4
	R$ 16.041,72
	 
	
	

	II
	B.1.1.23
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 12TR
	UNIDADE
	2
	R$ 13.848,33
	 
	
	

	II
	B.1.1.24
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 05TR
	UNIDADE
	1
	R$ 3.437,00
	 
	
	

	II
	B.1.1.25
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 1,5 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 1.289,45
	 
	
	

	II
	B.1.1.26
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 2,0 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 1.741,91
	 
	
	

	II
	B.1.1.27
	Termostato digital com fio conforme  modelo equipam.
	UNIDADE
	5
	R$ 700,00
	 
	
	

	II
	B.1.1.28
	Disjuntor trifásico 125 Amp
	UNIDADE
	1
	R$ 119,45
	 
	
	

	II
	B.1.1.29
	Disjuntor trifásico 70 Amp
	UNIDADE
	2
	R$ 73,99
	 
	
	

	II
	B.1.1.30
	Disjuntor trifásico 80 Amp
	UNIDADE
	2
	R$ 75,90
	 
	
	

	II
	B.1.1.31
	Disjuntor trifásico 20 Amp
	UNIDADE
	4
	R$ 49,90
	 
	
	

	II
	B.1.1.32
	Disjuntor trifásico 15 Amp
	UNIDADE
	4
	R$ 52,12
	 
	
	

	II
	B.1.1.33
	Disjuntor trifásico 225 Amp
	UNIDADE
	3
	R$ 416,78
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	C.1.1
	Revisão elétrica no quadro de comando do equipamento 
	SERVIÇO
	1
	R$ 313,33
	 
	R$ 9.262,50
	

	II
	C.1.2
	Revisão elétrica no quadro distribuição de alimentação
	SERVIÇO
	1
	R$ 366,67
	 
	
	

	II
	C.1.3
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	SERVIÇO
	1
	R$ 196,67
	 
	
	

	II
	C.1.4
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	SERVIÇO
	1
	R$ 196,67
	 
	
	

	II
	C.1.5
	Substituição de filtros secador de linha frigorifica 
	SERVIÇO
	1
	R$ 316,67
	 
	
	

	II
	C.1.6
	Substituição de Pressostato de Alta pressão
	SERVIÇO
	1
	R$ 283,33
	 
	
	

	II
	C.1.7
	Substituição de Pressostato de Baixa Pressão
	SERVIÇO
	1
	R$ 283,33
	 
	
	

	II
	C.1.8
	Mão de obra para troca de válvula de descarga
	SERVIÇO
	1
	R$ 221,67
	 
	
	

	II
	C.1.9
	Mão de obra para troca de válvula de Sucção
	SERVIÇO
	1
	R$ 221,67
	 
	
	

	II
	C.1.10
	Substituição de Kit de dreno unidade evaporadora
	SERVIÇO
	1
	R$ 105,00
	 
	
	

	II
	C.1.11
	Instalação ou troca de termostato digital
	SERVIÇO
	1
	R$ 196,67
	 
	
	

	II
	C.1.12
	Mão de obra para aferição e complementação de Gás Refrigerante, com calibração de SH e SC
	SERVIÇO
	1
	R$ 275,00
	 
	
	

	II
	C.1.13
	Limpeza com gás 141b na tubulação frigorifica
	SERVIÇO
	1
	R$ 841,67
	 
	
	

	II
	C.1.14
	Mão de obra de pressurização de linha frigorifica com N
	SERVIÇO
	1
	R$ 558,33
	 
	
	

	II
	C.1.15
	Serviços de solda oxi-acetinelo em vazamentos
	SERVIÇO
	1
	R$ 550,00
	 
	
	

	II
	C.1.16
	Troca e calibração de válvula de expansão
	SERVIÇO
	1
	R$ 416,67
	 
	
	

	II
	C.1.17
	Substituição ou instalação de Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear).
	SERVIÇO
	1
	R$ 5,17
	 
	
	

	II
	C.1.18
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro/linear)
	SERVIÇO
	1
	R$ 10,83
	 
	
	

	II
	C.1.19
	Serviço de acabamento na tubulação frigorifica
	SERVIÇO
	1
	R$ 5,17
	 
	
	

	II
	C.1.20
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 20TR
	SERVIÇO
	1
	R$ 858,33
	 
	
	

	II
	C.1.21
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 10TR
	SERVIÇO
	1
	R$ 858,33
	 
	
	

	II
	C.1.22
	Procedimento de vácuo na tubulação frigorifica e equipamento
	SERVIÇO
	1
	R$ 458,33
	 
	
	

	II
	C.1.23
	Serviço de rebobinagem de motores elétricos 
	SERVIÇO
	1
	R$ 975,00
	 
	
	

	II
	C.1.24
	Serviço de reinstalação de unidade condensadora 
	SERVIÇO
	1
	R$ 2.408,33
	 
	
	

	II
	C.1.25
	Serviço de reinstalação de unidade evaporadora
	SERVIÇO
	1
	R$ 1.916,67
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO MENSAL( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	VALOR TOTAL LOTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	D.1.1.1
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de agua condensada, nos modelos Splitão RAP+RUV+RTC
	SERVIÇO
	7
	R$ 1.366,67
	 
	R$ 20.460,00
	R$ 51.100,00

	III
	D.1.1.2
	Testes de funcionamento de todos componentes com inspeção de vibrações e ruídos anormal, ventilação e fluxo do ar, sentido de rotação, desobstrução dos drenos de agua condensada, nos modelos split
	SERVIÇO
	7
	R$ 70,00
	 
	
	

	III
	D.1.1.3
	Limpeza dos filtros das unidades internas e externas
	SERVIÇO
	7
	R$ 146,67
	 
	
	

	III
	D.1.1.4
	Verificação de isolamentos termo acústicos do gabinete
	SERVIÇO
	7
	R$ 123,33
	 
	
	

	III
	D.1.1.5
	Verificação de parafusos de fixação dos gabinetes
	SERVIÇO
	7
	R$ 50,00
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO TRIMESTRAL ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	D.1.2.1
	Ajustes de tensão nas correias de ventilação das unidades evaporadoras nos modelos RVT
	SERVIÇO
	1
	R$ 70,00
	 
	R$ 17.540,00
	

	III
	D.1.2.2
	Aferição das tensões elétricas, amperagens e quadro de comandos elétricos, motores elétricos.
	SERVIÇO
	7
	R$ 130,00
	 
	
	

	III
	D.1.2.3
	Desobstrução das serpentinas das unidades internas e externas com limpeza de bomba de alta pressão e produtos adequados para desencostração de impurezas e descontaminação de bactérias.
	SERVIÇO
	7
	R$ 3.866,67
	 
	
	

	III
	D.1.2.4
	Verificação dos isolamentos térmicos da linha frigorifica, caso tenha danificado deverá ser corrigido ou substituído
	SERVIÇO
	7
	R$ 200,00
	 
	
	

	III
	D.1.2.5
	Verificação dos isolamentos térmicos dos dutos de insuflação, caso tenha danificado deverá ser corrigidos ou substituídos nos modelos Splitão RUV+RTC
	SERVIÇO
	1
	R$ 300,00
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO SEMESTRAL ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	D.1.4.1
	Aferição de isolamentos elétricos com megometro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 3 mega Ohms
	SERVIÇO
	7
	R$ 1.300,00
	 
	R$ 13.100,00
	

	III
	D.1.4.2
	Aferir a carga de gás refrigerante do sistema com inspeção nas referencias de Subresfriamento e Superaquecimento do equipamento
	SERVIÇO
	7
	R$ 1.666,67
	 
	
	

	III
	D.1.4.3
	Verificar as funcionalidades dos comandos dos controles remotos
	SERVIÇO
	7
	R$ 436,67
	 
	
	

	III
	D.1.4.4
	Emitir relatório de condicionamento dos ambientes, com indicação do tempo de funcionamento do equipamentos e suas respectivas temperaturas, fluxo de vazão do ar nos dutos, e inspeções em geral dos equipamentos.
	SERVIÇO
	7
	R$ 3.666,67
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	VALOR TOTAL LOTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	IV
	E.1.1.1
	Supressor de surto  220V - 60hz 
	UNIDADE
	6
	R$ 369,62
	 
	R$ 53.366,70
	R$ 62.944,20

	IV
	E.1.1.2
	Relê de inversão de fases
	UNIDADE
	2
	R$ 59,05
	 
	
	

	IV
	E.1.1.3
	Motor elétrico do ventilador da unidade condensadora
	UNIDADE
	1
	R$ 2.016,60
	 
	
	

	IV
	E.1.1.4
	Motor elétrico do ventilador da unidade evaporadora
	UNIDADE
	1
	R$ 3.304,26
	 
	
	

	IV
	E.1.1.5
	Filtro secador de linha frigorifica 
	UNIDADE
	4
	R$ 145,96
	 
	
	

	IV
	E.1.1.6
	Filtro descartáveis tipo G4 
	UNIDADE
	24
	R$ 50,67
	 
	
	

	IV
	E.1.1.7
	Pressostato de Alta pressão
	UNIDADE
	2
	R$ 453,33
	 
	
	

	IV
	E.1.1.8
	Pressostato de Baixa Pressão
	UNIDADE
	2
	R$ 503,25
	 
	
	

	IV
	E.1.1.9
	Válvula de Descarga
	UNIDADE
	1
	R$ 395,00
	 
	
	

	IV
	E.1.1.10
	Válvula de Sucção
	UNIDADE
	1
	R$ 509,68
	 
	
	

	IV
	E.1.1.11
	Kit de dreno unidade evaporadora RTC
	UNIDADE
	1
	R$ 130,17
	 
	
	

	IV
	E.1.1.12
	Gás Refrigerante adicional (Kg) - Dupoint R410a
	KG
	56,5
	R$ 88,32
	 
	
	

	IV
	E.1.1.13
	Gás para limpeza de sistema (kg) 141b 
	KG
	5
	R$ 91,58
	 
	
	

	IV
	E.1.1.14
	Nitrogênio gasoso seco para pressurização de linhas (m3)
	M³
	18
	R$ 58,76
	 
	
	

	IV
	E.1.1.15
	Válvula de expansão da unidade evaporadora mecânica
	UNIDADE
	2
	R$ 691,91
	 
	
	

	IV
	E.1.1.16
	Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear), espessura de 20mm
	MTS
	20
	R$ 46,57
	 
	
	

	IV
	E.1.1.17
	Lã de vidro revestido com papel Kraft aluminizado para isolamento de dutos de insuflação de ar (metro linear)
	MTS
	20
	R$ 54,26
	 
	
	

	IV
	E.1.1.18
	Fita pvh para isolamento de tubulação de cobre (rolo)
	UNIDADE
	5
	R$ 13,41
	 
	
	

	IV
	E.1.1.19
	Fita adesiva aluminizada para acabamentos (rolo)
	UNIDADE
	10
	R$ 9,19
	 
	
	

	IV
	E.1.1.20
	Fusível de segurança elétrica do quadro de comando
	UNIDADE
	6
	R$ 77,15
	 
	
	

	IV
	E.1.1.21
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 20TR
	UNIDADE
	1
	R$ 16.041,72
	 
	
	

	IV
	E.1.1.22
	Compressor fixo marca: Danfoss capacidade 12TR
	UNIDADE
	1
	R$ 14.563,33
	 
	
	

	IV
	E.1.1.23
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 4,0 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 3.166,67
	 
	
	

	IV
	E.1.1.24
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 2,0 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 2.072,79
	 
	
	

	IV
	E.1.1.25
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 1,5 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 1.250,00
	 
	
	

	IV
	E.1.1.26
	Compressor Marca: Hitachi capacidade 0,75 TR
	UNIDADE
	1
	R$ 783,33
	 
	
	

	IV
	E.1.1.27
	Termostato digital com fio conforme  modelo equipam.
	UNIDADE
	1
	R$ 664,00
	 
	
	

	IV
	E.1.1.28
	Disjuntor trifásico 150 Amp
	UNIDADE
	1
	R$ 170,00
	 
	
	

	IV
	E.1.1.29
	Disjuntor trifásico 32 Amp
	UNIDADE
	1
	R$ 73,33
	 
	
	

	IV
	E.1.1.30
	Disjuntor trifásico 20 Amp
	UNIDADE
	1
	R$ 70,00
	 
	
	

	IV
	E.1.1.31
	Disjuntor trifásico 15 Amp
	UNIDADE
	1
	R$ 70,00
	 
	
	

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.(A)
	PREÇO MÉDIO ( E )
	DESVIO PADRÃO
	TOTAL GRUPO
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	IV
	F.1.1
	Revisão elétrica no quadro de comando do equipamento 
	SERVIÇO
	1
	R$ 313,33
	 
	R$ 9.577,50
	

	IV
	F.1.2
	Revisão elétrica no quadro distribuição de alimentação
	SERVIÇO
	1
	R$ 366,67
	 
	
	

	IV
	F.1.3
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	SERVIÇO
	1
	R$ 196,67
	 
	
	

	IV
	F.1.4
	Mão de obra para substituição de motor ventilador cond.
	SERVIÇO
	1
	R$ 196,67
	 
	
	

	IV
	F.1.5
	Substituição de filtros secador de linha frigorifica 
	SERVIÇO
	1
	R$ 316,67
	 
	
	

	IV
	F.1.6
	Substituição de Pressostato de Alta pressão
	SERVIÇO
	1
	R$ 283,33
	 
	
	

	IV
	F.1.7
	Substituição de Pressostato de Baixa Pressão
	SERVIÇO
	1
	R$ 283,33
	 
	
	

	IV
	F.1.8
	Mão de obra para troca de válvula de descarga
	SERVIÇO
	1
	R$ 221,67
	 
	
	

	IV
	F.1.9
	Mão de obra para troca de válvula de Sucção
	SERVIÇO
	1
	R$ 221,67
	 
	
	

	IV
	F.1.10
	Substituição de Kit de dreno unidade evaporadora
	SERVIÇO
	1
	R$ 138,33
	 
	
	

	IV
	F.1.11
	Instalação ou troca de termostato digital
	SERVIÇO
	1
	R$ 230,00
	 
	
	

	IV
	F.1.12
	Mão de obra para aferição e complementação de Gás Refrigerante, com calibração de SH e SC
	SERVIÇO
	1
	R$ 275,00
	 
	
	

	IV
	F.1.13
	Limpeza com gás 141b na tubulação frigorifica
	SERVIÇO
	1
	R$ 841,67
	 
	
	

	IV
	F.1.14
	Mão de obra de pressurização de linha frigorifica com N
	SERVIÇO
	1
	R$ 558,33
	 
	
	

	IV
	F.1.15
	Serviços de solda oxi-acetinelo em vazamentos
	SERVIÇO
	1
	R$ 550,00
	 
	
	

	IV
	F.1.16
	Troca e calibração de válvula de expansão
	SERVIÇO
	1
	R$ 416,67
	 
	
	

	IV
	F.1.17
	Substituição ou instalação de Isolamento elastomérica para tubulação de cobre (metros/linear).
	SERVIÇO
	1
	R$ 5,17
	 
	
	

	IV
	F.1.18
	Mão de obra para trocar Lã de vidro dos  isolamento de dutos de insuflação de ar (metro/linear)
	SERVIÇO
	1
	R$ 10,83
	 
	
	

	IV
	F.1.19
	Serviço de acabamento na tubulação frigorifica
	SERVIÇO
	1
	R$ 5,17
	 
	
	

	IV
	F.1.20
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 20TR
	SERVIÇO
	1
	R$ 858,33
	 
	
	

	IV
	F.1.21
	Mão de obra para troca de compressor fixo capacidade 10TR
	SERVIÇO
	1
	R$ 858,33
	 
	
	

	IV
	F.1.22
	Procedimento de vácuo na tubulação frigorifica e equipamento
	SERVIÇO
	1
	R$ 458,33
	 
	
	

	IV
	F.1.23
	Serviço de rebobinagem de motores elétricos 
	SERVIÇO
	1
	R$ 1.108,33
	 
	
	

	IV
	F.1.24
	Serviço de reinstalação de unidade condensadora 
	SERVIÇO
	1
	R$ 2.250,00
	 
	
	

	IV
	F.1.25
	Serviço de reinstalação de unidade evaporadora
	SERVIÇO
	1
	R$ 2.300,00
	 
	
	

	                                                                                 VALOR TOTAL                        R$ 400.756,70

	

















ANEXO V DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL/RO e a EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL/RO, sediado a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO __________________ que deu origem ao PREGÃO, na forma ________________, de nº. __________/SUPEL/RO do tipo ________________ homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de Serviços de Limpeza, Manutenção e Conservação de Condicionadores de Ar dos Teatros Palácio das Artes e Guaporé, conforme a Lei 8666/93 e suas alterações, visando atender a Fundação Palácio das Artes – FUNPAR por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas completas constantes no Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, DOA MATERIAIS DISPONIBILIZADOS, DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A pretendida contratação abrange, especificamente, a atuação  técnica na realização de serviços preventivos e corretivos;
PARÁGRAFO SEGUNDO: Entende-se  por  serviço  preventivo  aquele  realizado  com  o  objetivo  de manter  em  perfeito  funcionamento  o  sistema  de  climatização, reduzindo  a  probabilidade  de  falhas  ou  a  degeneração  do funcionamento  de  um  equipamento,  de  forma  a  garantir  a  qualidade do  ar  de  interiores  e  prevenir  riscos  à  saúde  dos  ocupantes  de ambientes climatizados; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Entende-se por serviço corretivo aquele realizado com  o  objetivo  de retificar  ou  substituir  peças  e/ou  componentes  que  apresentarem defeitos  durante  o  funcionamento  do  sistema  de  climatização,  de forma a normalizar o pleno uso dos equipamentos de ar condicionado.

PARÁGRAFO QUARTO: A manutenção preventiva será realizada em dias úteis e em horário comercial (7h30min  às  13h30min),  com  periodicidade mensal, trimestral e semestral de acordo com  o Anexo  IV, para cada aparelho descrito no item  7, do Termo de Referência, anexo I do edital, seguida  de  um  relatório,  com  a  descrição  dos  serviços executados,  que  deverá  ser  atestado  por  funcionário responsável  pelo acompanhamento; 
PARÁGRAFO QUINTO: A  manutenção  corretiva  será  executada  quando  considerada necessária,  mediante  solicitação  e  nos  horários  determinados  pelos anexos de cada Gerência da SEJUCEL. 
PARÁGRAFO SEXTO: A  Contratada  deverá permanecer de sobre aviso com telefone fixo e celular ou bip de contato, para atender  aos  chamados  em  até  2h  (duas  horas)  a contar  do  horário  e  data  da  comunicação  da  necessidade  de manutenção, dentro do horário de expediente de 8h00min às 17h00min e/ou nos horários de espetáculo ou utilização do teatro.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Caso o chamado ocorra em dias de espetáculos eou utilização do espaço dos teatros, e o  prazo  de  2h  (duas  horas)  ultrapasse  o  término  do  horário  de expediente,  a contratada deverá prosseguir em jornada extraordinária para solução do ocorrido de forma definitiva ou provisória conforme for o caso concreto da necessidade, e em dias que não houver a utilização dos espaços nos teatros, a  contagem poderá será  interrompida  no  horário respectivo e retomada ao início do horário de expediente do dia útil seguinte; 
PARÁGRAFO OITAVO: A Contratada deverá solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva  no  prazo  máximo  de  48h  (quarenta  e  oito horas) após o atendimento do chamado; 
PARÁGRAFO NONO: Caso o prazo de 48h (quarenta e oito horas) ultrapasse o término do horário de expediente da sexta-feira, a contagem será interrompida no término do expediente e retomada ao início do horário de expediente do dia útil seguinte, com exceção em finais de semana que tenha utilização dos respectivos teatros a contratada deverá ter sua jornada ininterrupta até a conclusão dos trabalhos e correção dos problemas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Caso não seja possível a solução do problema em 48h (quarenta e oito horas), a contratada deverá efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma capacidade, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A Contratada deverá prover todos os materiais (tais como estopas, querosene, materiais  de  limpeza,  fusíveis,  graxa,  gás,  entre  outros  necessários)  e equipamentos  (tais  como  medidores  de  corrente  elétrica,  medidores  de  temperatura, medidores  de  carga  do  gás,  entre  outros)  para  realizar  os  serviços  de  manutenção preventiva e corretiva descritos no Edital, no Termo de Referência e seus anexos.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: As peças de reposição que possivelmente poderão ser utilizadas durante as manutenções preventivas e corretivas, estão indicadas no ANEXO deste Termo de Referência, onde as suas substituições deverão ser justificadas pela devida necessidade de modo que a comissão fiscalizadora deverá ser previamente ser informada oficialmente dessa necessidade, por meio de orçamento descritivo indicando o componente a ser substituído e seus respectivos valores, para que possa autorizar ou não a realização desses trabalhos.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O fornecimento das peças de reposição deverá de originais do fabricante do equipamento, ou similares com as mesmas condições de qualidade atendida pelas originais, ficando expressamente vedada qualquer tipo de adaptação e ou alteração nos sistemas mecânicos dos equipamentos para se utilizar componentes não autorizados pelo fabricante. Ficando sob a responsabilidade da contratada os danos causados por quaisquer situações semelhantes ao exposto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A fiscalização do contrato poderá realizar pesquisa com o objetivo de confrontar o orçamento apresentado pela contratada com os preços e condições praticados no mercado local, antes de autorizar a sua execução.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: A contratada deverá guardar as peças e demais componentes de reposição danificados que forem retirados, no caso de não poderem ser reparados, para comprovação perante os fiscalizadores, por um período mínimo de 6 (seis) meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além das demais obrigações exigidas em Lei e as estabelecidas neste instrumento, à Contratante deverá:

a) Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de eventuais  imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Não  permitir  que  os  empregados  da  Contratada  realizem  horas  extras, exceto  em  caso  de  comprovada  necessidade  de  serviço,  formalmente  justificada  pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

e) Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

g) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

g1) Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada, devendo  reportar-se  somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

g2) Direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas Contratadas; 

g3) Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da Contratada,  mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

g4) Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores eventuais  do  próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

G5) Fornecer  peças,  componentes  e  demais  insumos  para utilização  da contratada, nos casos de manutenção corretiva; 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar  os  serviços conforme  especificações deste  Termo e de  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os  materiais e equipamentos, ferramentas  e utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quantidade  especificadas  neste  Termo e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover  ou substituir, às suas  expensas, no total ou em parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais empregados; 

c) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de  acordo  com  os  artigos  14  e  17  a  27,  do  Código  de Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor  correspondente  aos  danos sofridos; 

e) Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos básicos  dos  serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados  por meio  de  crachá,  além  de  provê-los  com  os  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI, quando for o caso; 

g) Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
h) Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais, previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

i) Apresentar,  quando  solicitado,  atestado  de  antecedentes  criminais  e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

j) Atender  as  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos empregados  alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do contrato,  nos  casos  em  que  ficar constatado  descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,  conforme descrito neste Termo; 

k) Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas internas da Administração; 

l) Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem desempenhadas,  alertando-os  a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato, devendo  a  Contratada  relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  ocorrência  neste  sentido,  a fim de evitar desvio de função; 

m) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou insalubre; 

o) MANTER DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO, EM  COMPATIBILIDADE  COM  AS OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS,  TODAS  AS  CONDIÇÕES  DE  HABILITAÇÃO  E  QUALIFICAÇÃO  EXIGIDAS  NA LICITAÇÃO; 

p) Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do cumprimento do contrato; 

q) Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no dimensionamento dos  quantitativos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  ao  objeto  da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos  arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

r) A empresa contratada deverá atender as recomendações da normativa NBR 14679/2001; 

s) Após a assinatura do contratado, a contratada deverá manter permanentemente em seu quadro de funcionários profissional habilitado na função de Engenheiro mecânico com registro junto ao órgão fiscalizador da classe.

t) A contratada deverá apresentar os seguintes documentos antes do inicio da execução do contrato no prazo máximo de 30(trinta) dias a contar da assinatura do seu contrato:

t1) Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme a NR 7. 

t2) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, conforme a NR 9.

T3) Programa de treinamento da equipe de higienização. 

T4) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do serviço a ser executado, conforme Resolução n. 218, de 28/06/73, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

u) Nos preços ofertados pela contratante estão inclusos os fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentária, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade: 16.0004.13.392.1215.4024 – GERENCIAR A FUNDAÇÃO PALÁCIO DAS ARTES DE RONDÔNIA  - Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo e 33.90.39 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso: Tesouro Estadual – Fonte – 100.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento, decorrente dos serviços constante do objeto deste Termo de Referência, será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações; combinado com a art. 15, XVII da IN 02/2008/MPOG;

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela SEJUCEL, conforme nos disposto art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
 
            I - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;
            
           II - Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 
           
           III - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO: O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos SEJUCEL valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela comissão designada pela SEJUCEL, será de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua apresentação;

PARÁGRAFO SEXTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
365
       EM = I x N x VP, onde:  
        I = Índice de atualização financeira; 
       TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
       EM = Encargos moratórios; 
       N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo  pagamento; 
      VP = Valor da parcela em atraso.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo;

PARÁGRAFO OITAVO: Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEJUCEL, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

PARÁGRAFO NONO: Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

PARÁGRAFO DÉCIMO: A SEJUCEL não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: SEJUCEL efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidões Negativa Municipal, Estadual, Trabalhista e Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.


CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública, limitada a sessenta meses, desde que haja interesse de ambas as partes (Inciso II, do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93).

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de prorrogação do contrato com reajuste de preços, o índice a ser utilizado como referência será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro  que vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº 8.666,  de  1993  e  da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
 
a) Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes sanções: 

a) Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso injustificado  sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida, até  o  limite  de  5% (cinco por cento) do valor do contrato, por ocorrência; 

c) Multa  compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  a parte inadimplida do contrato; 

d) Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão  ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 

e) descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

f) enquanto  perdurarem  os  motivos determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos prejuízos causados; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as Contratadas que: 

a) Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Demonstre não possuir idoneidade para contratar coma Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

c) A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada, observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  subsidiariamente  a Lei nº 9.784, de 1999. 

PARÁGRAFO QUARTO: A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO QUINTO: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

TABELA 1:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

PARÁGRAFO OITAVO: As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

PARÁGRAFO NONO: As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Para as infrações não previstas,  fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
I - 0,8 % por dia, para infrações leves;
II - 1,6 % por dia, para infrações médias;
III - 2,4 % por dia, para infrações graves.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referencia e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme, art.55, XII.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.

Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA
______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 408/2017/ALFA/SUPEL/RO 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 051/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 408/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 18.340/2013, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, Decreto Federal 5.450/05, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SEJUCEL/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 16-0004.00120-00-2016/SEJUCEL/RO
OBJETO Contratação de Serviços de Limpeza, Manutenção e Conservação de Condicionadores de Ar dos Teatros Palácio das Artes e Guaporé, em conformidade com a Lei 86.666/93 e suas alterações, objetivando atender as necessidades da Fundação Palácio das Artes de Rondônia – FUNPAR, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas completas constantes neste Edital. 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 400.756,70
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 16.0004.13.392.1215.4024
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
DATA DE ABERTURA: 04 de setembro de 2017, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.
	
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre  o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho RO, 19 de agosto de 2017.


VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5366 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO
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